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Vou falar-lhes dum Reino Maravilhoso. Embora 

muitas pessoas digam que não, sempre houve e 

haverá reinos maravilhosos neste mundo. O que 

é preciso, para os ver, é que os olhos não per-

cam a virgindade original diante da realidade, e 

o coração, depois, não hesite. Ora, o que pre-

tendo mostrar, meu e de todos os que queiram 

merecê-lo, não só existe, como é dos mais belos 

que se possam imaginar. Começa logo porque 

fica no cimo de Portugal, como os ninhos ficam 

no cimo das árvores para que a distância os 

torne mais impossíveis e apetecidos. E quem 

namora ninhos cá de baixo, se realmente é ra-

paz e não tem medo das alturas, depois de tre-

par e atingir a crista do sonho, contempla a 

própria bem-aventurança. 

Vê-se primeiro um mar de pedras. Vagas e va-

gas sideradas, hirtas e hostis, contidas na sua 

força desmedida pela mão inexorável dum Deus 

criador e dominador. Tudo parado e mudo. 

[…] 

O nome de Trasmontano, que quer dizer filho 

de Trás-os-Montes, pois assim se chama o 

Reino Maravilhoso de que vos falei. 

 

“Um Reino Maravilhoso” de Miguel Torga, 1986 
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Resumo 

O presente relatório, desenvolvido no âmbito da unidade curricular de 

Iniciação à Prática Profissional, veicula a investigação desenvolvida em torno da 

Didática do Objeto no processo de ensino e de aprendizagem, desempenhando os 

museus um papel fundamental como apoio e complemento desta prática, sendo, 

por isso, considerado um excelente aliado em todo o processo de aprenduzgems. 

Objetos que aliados ao deslumbramento e curiosidade (intrinsecamente 

ligados à atividade do arqueólogo), estimulam a vontade de querer saber, de 

questionar e de validar conhecimentos que só pela teoria seriam dificilmente 

compreendidos e rapidamente esquecidos, dado o seu carácter abstrato, referentes 

a uma realidade distante, desconhecida e/ou em constante construção. 

Neste sentido, procurou-se efetuar uma reflexão sobre a importância da 

Didática do Objeto, como aliado na construção do conhecimento histórico, assim 

como a relevância da Arqueologia e a acuidade dos Museus enquanto motivadores 

e patrocinadores de uma forma de aprendizagem sui generis.  

O contato direto com objetos pode despertar a curiosidade e instigar a 

vontade de saber, potenciando um conhecimento construído pelos próprios, sobre 

a realidade histórica e patrimonial (a nível local, assim como nacional e/ou global) 

nos alunos, o gosto, defesa e salvaguarda do património, incrementando as suas 

competências cívicas. Este contato com testemunhos do passado, consciencializa-os 

para elementos que os caracterizam e identificam a sociedade onde se encontram 

inseridos e que ajudam na compreensão das suas origens e evolução histórica da 

região onde pertencem. 

Para o sucesso de todo este processo o docente assume o papel orientador 

e não simplesmente de transmissor de saber feito. 

Palavras-chave: Didática do objeto; Arqueologia; Património; História Local; 

Educação Histórica.  
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Abstract 

This report, developed within the curricular unit of Initiation to Professional 

Practice, conveys the research developed around the Didactics of the Object in the 

teaching and learning process, with museums playing a key role as a support and 

complement of this practice, being, therefore, considered an excellent ally in the 

whole learning process. 

Objects that allied to the dazzle and curiosity (intrinsically linked to the ar-

chaeologist's activity), stimulate the will to want to know, to question and to validate 

knowledge that only through theory would be difficult to understand and quickly for-

gotten, given its abstract character, referring to a distant, unknown and/or constantly 

under construction reality. 

In this sense, we tried to reflect on the importance of the Didactics of the Ob-

ject, as an ally in the construction of historical knowledge, as well as the relevance of 

Archaeology and the acuity of Museums as motivators and sponsors of a sui generis 

form of learning.  

The direct contact with objects can awake curiosity and instigate the will to 

know, enhancing a knowledge built by the students themselves, about the historical 

and heritage reality (at local, as well as national and/or global level), the taste, de-

fence and safeguard of heritage, increasing their civic competences. This contact with 

testimonies from the past makes them aware of elements which characterise and 

identify the society in which they live and help them to understand their origins and 

the historical evolution of the region to which they belong. 

For the success of this whole process, the teacher assumes the guiding role 

and not only the role of a transmitter of knowledge. 

Keywords: Didactics of the object; Archaeology; Heritage; Local History; His-

tory Education. 
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Introdução 

A disciplina de História, apesar de muitos alunos a considerarem uma 

disciplina aborrecida, ou até mesmo desnecessária, a verdade é que ocupa um lugar 

de relevância, no que concerne à formação pessoal, assumindo-se como uma 

disciplina de carácter social. Desta forma, considerou-se pertinente adotar uma 

abordagem diferente da prática geralmente utilizada no processo de ensino e de 

aprendizagem, capacitando os alunos para uma participação mais ativa na sala de 

aula e consequentemente levar à construção do seu próprio conhecimento. 

Assim, partindo da ideia que as crianças “veem com as mãos” e dada a 

disponibilidade de materiais arqueológicos e iconográficos, (maioritariamente 

réplicas/cópias que constituem um acervo pessoal), considerou-se que a Didática 

do Objeto poderia ser um método excelente para a compreensão dos conteúdos 

programáticos a abordar em sala de aula.  

A Arqueologia, como uma ciência abrangente, reúne conhecimentos de 

várias áreas, nomeadamente das letras e de outras ciências sociais, com uma 

ligação próxima e estreita com as ciências ditas exatas (Antropologia Física, 

Geologia, Botânica, Zoologia, Biologia, Física, Química e Matemática), o que revela 

uma grande riqueza metodológica. É vista como uma área que desperta 

curiosidade, dado o seu sentido misterioso, ilusório e de deslumbramento criado, 

essencialmente, pelo cinema e pela televisão que nem sempre transmitem a 

verdadeira essência desta disciplina científica. 

Foi com base nestas premissas que se decidiu avançar para uma pedagogia 

que, para além de permitir a participação dos alunos na construção das suas ideias 

e consequentemente do seu pensamento histórico, quebrassem a conceção que 

tinham das aulas de História que, embora inseridas numa perspetiva construtivista 

(sendo aulas concebidas para promover a dinâmica individual e a partilha de 

grupo), muitas vezes, por circunstâncias inerentes ao próprio docente, acabavam 

por levar a uma exposição meramente teórica. 
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Depois da análise dos vários estudos que têm vindo a ser desenvolvidos 

denota-se, por parte dos investigadores, uma necessidade de direcionar a atenção 

para a emergência desta corrente pedagógica, o construtivismo, que defende 

precisamente que os alunos devem ser o centro do processo de ensino e de 

aprendizagem e que as suas reflexões devem não só ser tidas em conta, mas 

também devem influenciar os recursos e as estratégias adotadas pelos professores. 

Assim, enquanto professor-investigador, achou-se pertinente procurar 

respostas para as seguintes perguntas: 

 Será importante o manuseamento de objetos no processo de ensino 

e de aprendizagem? 

 Em que medida a arqueologia e os museus podem ser aliados na 

compreensão dos conteúdos e na construção de conhecimento 

histórico? 

 Como podem a arqueologia e o património local instigar o gosto pela 

disciplina de História e, ao mesmo tempo, contribuir para a formação 

da consciência cívica? 

Devido à formação académica, à atual atividade profissional e à proximidade 

à realidade e história local1, pensou-se, desde o início, aliar esta vertente 

arqueológico-patrimonial à iniciação à prática profissional, ideia que viria a ganhar 

ainda mais interesse aquando da pesquisa de informação sobre a temática e 

respetiva leitura de trabalhos académicos e científicos desenvolvidos por 

reconhecidos investigadores e autores, nomeadamente Helena Pinto, Glória Solé, 

Isabel Barca, Joan Santacana, Nayra Llonch Molina, Alejandro Egea Vivancos, Laura 

                                                      

1 Responsável pelo acompanhamento arqueológico levado a cabo no âmbito do projeto de Reabilitação 

do Espaço Público da Avenida Carvalho Araújo e envolvente, Vila Real, com parecer favorável da Direção 

Geral do Património Cultural e Direção Regional de Cultura Norte (Proc.º n.º DRP-DS/2004/17-

14/11957/PATA/14803 (C.S:200944)). Despacho favorável emitido a de 30 de março de 2020. 

https://udl.academia.edu/keypass/U0FRS0hVNFZscFR6WjVBR2U2T21ML2c0cnlaK0duanJyd2dyVEpNR0MvOD0tLSswS3o3bjFBNGtLWERjNUYyaTlSdmc9PQ==--9d1e137647995cec387a02e0dc81d5bb874c3394/t/k4BmH-PDCzvMy-40mSk/NayraLlonchMolina
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Arias Ferrer, Don Henson, Maria Auxiliadora Schmidt, Françoise Choay, entre 

muitos outros. 

Contudo, fazer a articulação dos objetivos pensados e levar a cabo a sua 

execução não foi, de todo, tarefa facilitada pela situação pandémica vivida. 

Os principais objetivos definidos para esta investigação foram: 

 Analisar a importância didática do objeto como forma eficaz no 

processo de ensino e de aprendizagem, realçando a importância e o 

contributo da Arqueologia e dos museus para a construção do 

conhecimento histórico; 

 Reconhecer e reforçar o papel do professor como condutor de 

conhecimento e não mero “transporte” de informação. 

Incutir valores como o reconhecimento, a valorização e salvaguarda do 

património local, no processo de ensino e de aprendizagem 

Desta forma, a utilização de objetos como recursos didáticos (réplicas e/ou 

originais), inseridos nos conteúdos programáticos da disciplina, foi a forma levada a 

efeito para desenvolver aulas mais dinâmicas e participativas. Ainda que a amostra 

não tenha sido muito significativa, pensa-se ter conseguido uma perceção do 

impacto positivo da didática aplicada (recurso a artefactos, réplicas, maquetes). 

Todavia, a forma inicialmente pensada, visitas aos museus locais (Museu de 

Arqueologia da Vila Velha e Museu de Arqueologia, Numismática, Museu do Som e 

Imagem), acabou por não ser possível, dado o encerramento dos espaços 

museológicos, por questões inerentes à pandemia de COVID-19, não se 

vislumbrando, na altura, uma data para a retoma da atividade2. Neste sentido, e 

                                                      

2 Decreto do Presidente da República n.º 6-B/2021, de 13 de janeiro. As medidas adotadas pelo Governo 

no âmbito do estado de emergência por ele decretado, e cumprindo o Despacho n.º 4/GDG/2021, os 

Museus, Monumentos e Palácios. 
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indo ao encontro do outro objetivo traçado (recorrendo a informação privilegiada, 

resultado da atividade profissional), para além do recurso a objetos, utilizou-se a 

reprodução de fotografias antigas (utilizadas como suporte e base de trabalho), 

possibilitando, mais uma vez, aos alunos, a construção individual e coletiva do 

conhecimento histórico. 

Assim, e tendo como base a aula oficina (Barca, 2004) e o trabalho realizado 

por Helena Pinto (2011) no projeto desenvolvido na cidade de Guimarães, 

planificaram-se aulas dinâmicas que foram designadas de Projeto/aula. Mais do que 

a execução e planificação de aulas para integrar nos conteúdos programáticos da 

disciplina, este trabalho traduziu-se em propostas que foram, posteriormente, 

apresentadas à escola e que, no futuro, poderão ser incorporadas em projetos da 

disciplina de História, nas escolas locais. 

 Afinal, se se pretende valorizar a história local, não se pode esquecer ou 

omitir que uma parte significativa dos professores que integra o grupo de História 

não se encontra a exercer funções na localidade de onde são naturais, o que se 

traduz em falta de conhecimento e de tempo por parte destes em pesquisar e 

reunir informação sobre este tema. 

Neste sentido, poderá competir às escolas, ou ao próprio município (caso 

integre a rede das cidades educadoras tem o processo, de certa forma, facilitado), a 

disponibilidade ou o acesso a recursos, a materiais ou até parcerias destinados a 

uma formação mais completa dos alunos, desenvolvendo não só a sua educação e 

consciência histórica, mas também as bases para o exercício da cidadania. 
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1. Didática do Objeto 

 

“Los objetos nos rodean, forman parte de nuestra vida y la hacen más agradable. De 

ellos depende que podamos hacer cosas y ellos facilitan que las hagamos mejor. 

También expresamos sentimientos con los objetos y los regalamos a las personas que 

queremos. Los Objetos nos permiten transformar el ambiente cotidiano en festivo y 

convertir el espacio doméstico en público…y todo esto es posible porque los objetos 

significan y nosotros, que los usamos, sabemos lo que significan, conocemos su len-

guaje”. (Blanco, 1997, p. 5) 

 

Graças à investigação e às descobertas realizadas ao longo dos tempos (desde 

que o interesse pelo passado e pela ação do ser humano se tornou alvo de curiosi-

dade e de pesquisa), que se sabe que o ser humano criou, produziu, aperfeiçoou 

objetos, tendo como intuito uma série de finalidades, nomeadamente a recoleção e a 

preparação de alimentos, assim como a proteção pessoal e da comunidade. 

O legado deixado pelos nossos antepassados e materializado em simples arte-

factos, ou sobejos da vida e uso comum, despertam no investigador a curiosidade de 

descortinar uma série de lapsos existentes. A verdade é que cada fragmento, por 

mais simples que seja, poderá ser uma peça fundamental na resolução de um que-

bra-cabeças essencial para a compreensão histórica. 

A disciplina de História sempre foi considerada como uma disciplina demasi-

ado teórica e abstrata, que compreende a memorização de datas, nomes, aconteci-

mentos, uma panóplia de informação condensada no manual escolar. A verdade é 

que com as tecnologias digitais a abordagem que se prevê possibilita criar uma dinâ-

mica diferente e das aulas com recurso a várias estratégias de forma a estimularem o 

interesse dos alunos. Mas será suficiente? 
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Antes de tudo, importa reter que o conceito didática compreende toda a ação 

educativa que, segundo Houssaye3 (1988), implica uma relação entre três elementos: 

o aluno, o professor e o saber, essenciais para o processo de ensino, mas que ne-

nhum deve funcionar isoladamente. Assim, todos os procedimentos devem ter uma 

finalidade educativa e existem numerosas formas de transmitir e construir conheci-

mento. 

Torna-se, assim, cada vez mais importante promover metodologias mais efica-

zes, para a transmissão do conhecimento do passado: 

“Teniendo en cuenta las exigencias sociales del momento presente, una nueva didác-

tica de la Historia debe promover actitudes y aptitudes tales como interpretar los he-

chos, contrastar las fuentes, plantearse preguntas pertinentes, elaborar hipótesis, de-

tectar prejuicios, extrapolar situaciones y hacer deducciones, entre muchas otras” 

(Molina & Moreno, 2016). 

 

Estas atitudes e aptidões poderão ser promovidas fomentando o interesse por 

museus, conhecimentos na área do património ou mesmo com o recurso a objetos, 

excelentes agregadores de informação e que espoletam curiosidade. 

Seria impensável conceber a existência humana sem a produção de objetos, 

dado que são o resultado da evolução da mentalidade associada às necessidades in-

dividuais e/ou de uma comunidade. Todos têm uma função, todos contam uma estó-

ria e consequentemente fazem parte da História. Como escreveu Paul Bahn acerca 

dos objetos de cariz utilitário – «utensílios» – estes “têm sido desde sempre o susten-

táculo principal da existência humana e que toda a nossa sofisticada parafernália da 

idade dos computadores teve origem nos simples artefactos dos nossos predecesso-

res” (Bahn, 1997, p. 38). 

                                                      

3 Jean Houssaye, Professor da Universidade de Rouen, França, onde coordena o Laboratório CIVIIC (Cen-

tre de Recherches Interdisciplinaires sur lês Valeurs, lês Idées, lês Identités et le Competence en Éduca-

tion et Formation) e é um dos autores que explica o modelo do triângulo didático – Triangle pédagogi-

que. Cf. (Houssaye, 1988) 
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Os objetos, dada a sua complexidade no que concerne a uma multiplicidade 

de informação que podem facultar, são considerados uma excelente opção, desde 

que devidamente orientados e enquadrados4. Através da observação direta, do con-

tacto, da interrogação, abre-se a possibilidade de extrapolação de elementos teóricos 

muitas vezes assimilados e não compreendidos, que são assim complementados pela 

evidência material. 

São vários os investigadores e, consequentemente, inúmeros os estudos que 

defendem a importância do manuseamento de objetos no processo didático, tam-

bém designados por “fontes objetuais”, em contexto de sala de aula e mesmo ao 

longo do processo cognitivo da criança (Solé & Llonch, Investigação sobre a 

transversalidade social disciplinar e geográfica de um modelo de ensino- 

aprendizagem da História através de fontes objetuais e criação de museus de aula., 

2016). 

De facto, não serão as aulas mais interessantes e dinâmicas? Esta abordagem 

expositiva não será enriquecedora e promotora de um conhecimento mais científico? 

A observação e contacto com objetos não será uma forma mais enriquecedora do 

que a mera transmissão teórica de informação? Não será preferível o aluno questio-

nar, problematizar e formular as suas conceções sobre os objetos disponibilizados, 

enquadrados numa temática específica, ao invés de reter a informação como se de 

dossiers se tratassem, prontos a serem memorizados e arrumados e posteriormente 

esquecidos? 

Sem dúvida que a Didática do Objeto permite “relacionar el objeto con los co-

nocimientos que contiene, para hacerlos comprensibles, fijarlos en la memoria y para 

servir de elementos de anclaje de aprendizaje de nuevos conceptos” (Molina & 

Moreno, 2016, p. 112) 

                                                      

4 Paulo Freire, na sua Pedagogia Crítica, aborda o papel do professor como coordenador da ação edu-

cativa. Segundo ele, a educação deveria estar sustentada no diálogo, na discussão, no debate, dentro 

da sala de aula, devidamente orientados pelo «Professor-construtor» 
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Todo o processo cognitivo e construtivo requer a observação, a discussão de 

ideias, a possibilidade de comparar, de analisar, de criar e se possível tocar, e neste 

sentido a Didática do Objeto é sem dúvida uma estratégia eficaz e motivadora, pois o 

objeto é algo concreto, com características específicas quanto à sua forma, uso, com-

posição, que pode ser observado, descrito, tocado, classificado e contextualizado, le-

vanta hipóteses e permite estabelecer comparações. 

“En definitiva, podemos iniciar un proceso de análisis que nos lleva a fijarnos en los 

detalles del objeto y nos permite conocer cómo es, su función y funcionamiento, a 

quién va destinado, su proceso de fabricación, las implicaciones económicas en dicho 

proceso, en la adquisición de las materias primas que lo componen y en su comercia-

lización, etc. Para ello, el análisis debe ser sistemático y pasa por analizar el objeto 

desde el punto de vista morfológico, funcional, técnico, económico, sociológico, esté-

tico e histórico-cultural.” (Molina & Moreno, 2016, p. 112) 
 

Neste sentido, os objetos revestem-se de uma rica fonte de informação e con-

sequente curiosidade, não só do elemento “objeto” em si, quanto à sua tipologia, 

técnica, mas de um contexto, de um todo que é a comunidade onde foram produzi-

dos e utilizados e concludentemente a sua evolução. É necessário entender cada ele-

mento como parte integrante do passado e aprender a fazer a sua interpretação e 

enquadramento histórico. 

Como defende Francisco Ramos, a utilização do objeto como recurso pedagó-

gico, designado por ele como “objeto gerador” instiga a reflexões sobre a sua verda-

deira utilidade e manuseamento, o que permite “perceber a “vida” dos objetos, en-

tender e sentir que os objetos expressam traços culturais, que os objetos são criado-

res e criações do ser humano, proporcionando, ao mesmo tempo, um envolvimento 

coletivo” (Ramos, 2007, p. 63).   

Desta forma, são vários os argumentos e investigadores que consideram perti-

nente a utilização de objetos com fins didáticos, no processo de ensino e de aprendi-

zagem, nas diferentes fases educativas (Blanco, 1997), (Pinto, 2011; 2018), (Ribeiro, 

2002), (Solé, 2012), (Solé, 2014), (Solé & Llonch, 2016), evidenciando a capacidade 

deste recurso, não apenas para o início da investigação histórica, mas também como 
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uma forma de recriar os diferentes períodos históricos (Santacana M. & Llonch M., 

2012). 

Os objetos são considerados instrumentos fundamentais no processo ensino e 

de aprendizagem do ensino da História, funcionando como fontes primárias. Até por-

que, “[…] en definitiva, las fuentes primarias son “la voz” de los hombres y mujeres 

del pasado. Y de entre los distintos tipos de fuentes, los objetos suelen ser más propi-

cios para el aprendizaje” (Molina & Moreno, 2016, p. 114). 

Artefactos, utensílios ou qualquer outro objeto permitem construir processos 

de aprendizagem eficazes, na medida em que possibilitam, através de um contacto 

direto, nomeadamente em sala de aula ou em museus, a construção do conheci-

mento histórico funcionando como suporte do mesmo, fontes de conhecimento do 

passado, onde a componente imaginação está sempre subjacente (Santacana M. & 

Llonch M., 2012; Nakou, 2003).  

Neste sentido, a utilização de objetos no processo de ensino e de aprendiza-

gem da História poderá trazer importantes benefícios relacionados com a aprendiza-

gem dos conteúdos da disciplina, uma vez que lhe estão intrinsecamente associados 

aspetos vinculados a questões sociais, culturais e/ou tecnológicas, e poder-se-á esta-

belecer a ligação a outras áreas, nomeadamente à educação patrimonial e à educa-

ção para a cidadania. 

 

1.1. [Ensino de] História e Arqueologia. O casamento perfeito? 

“Assim delimitados, sem outras fronteiras senão as dos homens e do tempo, seu do-

mínio e sua démarche, o historiador pode sentar-se à sua mesa de trabalho. Seu pri-

meiro trabalho será a "observação histórica". Ele não deve ignorar "a imensa massa 

dos testemunhos não-escritos", aqueles da arqueologia em particular” (Bloch, 2001, p. 

26). 

 

Não é novidade quando se afirma que a História e a Arqueologia sempre “ca-

minharam lado a lado”, que poderão espelhar a alegoria do casamento perfeito. A 
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colaboração entre ambas contribui para uma melhor interpretação e compreensão 

do que aconteceu no passado, para conhecer os indivíduos e as suas características 

essenciais, as suas vivências, a relação com os seus pares e com o meio onde se en-

contravam inseridos. 

Como refere Collingwood (2001), a História, tal como a Teologia ou as Ciências 

Naturais, é uma forma particular de pensamento que tem como objeto “a tentativa 

de responder a perguntas sobre ações humanas praticadas no passado” 

(Collingwood, 2001, p. 21). 

 Segundo o autor, através da interpretação de testemunhos, que o próprio de-

signa por documentos, é possível o autoconhecimento humano, que implica saber o 

que é o ser humano, a que comunidade pertence, e sabendo o que fez, no passado, 

qual será a sua possível reação e evolução (no futuro). É este o valor da história 

(Collingwood, 2001, pp. 20-22). 

Seguindo esta ordem de ideias, e citando William Faulkner, “O passado nunca 

está morto. Nem sequer é passado”, pois cada pequeno pormenor do passado acom-

panha o ser humano até ao presente. As vivências influenciam as opções a tomar (ex-

periências negativas ou positivas), e o passado passa a ocupar espaço no presente, 

condicionando ou determinando as decisões.  

Mas o que importa aqui abordar é a História enquanto disciplina curricular 

que comporta uma série de desafios e obstáculos onde a didática tem a função de 

apresentar e articular informação que permita a construção do conhecimento histó-

rico.  

Considera-se, assim, que “a Arqueologia, enquanto ciência simultaneamente 

complementar e aglutinadora de várias áreas do conhecimento” (Pinto, Silva, Sousa, 

& Teixeira, 2019, p. 86) é uma boa aliada no processo educativo, e o museu e o patri-

mónio excelentes colaboradores, educadores e facilitadores na compreensão e divul-

gação do passado. Assim, esta forma de comunicação de conhecimento científico, 

por parte da Arqueologia, fomenta a educação patrimonial e desenvolve a sensibili-

dade, competências e participação cívica dos mais novos. 
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A aproximação destas duas áreas permite compreender que um conjunto de 

artefactos e todo o seu contexto revelam características do quotidiano da comuni-

dade a que pertenciam, as relações sociais existentes, a cultura que os integrava e 

unia. Desta forma, este legado, a designada cultura material, poderá ser produtiva, 

no que concerne ao ensino da História, permitindo a construção de uma consciência 

histórica e patrimonial nos alunos. 

Contudo, a realidade que ainda se verifica relativamente à educação no nosso 

país ainda é um pouco diferente. Como escreveu Isabel Barca: 

“No nosso país, o discordo escolar sobre a cognição e aprendizagem continua a cen-

trar-se em ideias estereotipadas e abstratas sobre o desenvolvimento cognitivo, cata-

logando o raciocínio das crianças em pensamento concreto e dos adolescentes em 

pensamento abstrato, como se não ocorressem variâncias. A riqueza de significados 

múltiplos que os aprendentes constroem sobre a realidade, mesmo antes de situa-

ções de ensino formal, é desprezada, desperdiçando-se assim um capital cultural pre-

ciso para a transformação de senso comum em pensamento científico.” (Barca, 

Introdução, 2001, p. 7) 

 

Assim, a arqueologia poderá contribuir de forma positiva para esta mudança 

na conceção que ainda prevalece no ensino de História.  

Como defendem vários investigadores, cuja pesquisa desenvolvida se centra 

na importância da arqueologia e das possíveis abordagens por ela disponibilizadas 

para o processo de ensino e de aprendizagem, os objetos constituem, sem dúvida, 

um excelente recurso.  

Segundo Glória Solé (2016), o estudo ou simples observação/contacto com 

“fontes objetuais”, permite uma colaboração da Arqueologia no ensino da História, 

que poderá ser pertinente no que concerne à construção de consciência Histórica nos 

alunos: “os alunos ajudam a desenvolver a compreensão histórica e a aquisição de 

conceitos históricos e o desenvolvimento de conceitos substantivos associados ao 

tempo histórico como: cronologia, mudança, continuidade e progresso, assim como o 

de evidência e empatia histórica” (Solé, 2016, p. 91). 
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A História não deve ser associada a um simples relato do passado, porque 

desta forma não motiva os alunos. A Arqueologia permite estabelecer desafios cogni-

tivos, que permitam confrontar o que já sabem com novas ideias, novos conhecimen-

tos apresentados, por exemplo, por simples objetos o que contribui para o pensa-

mento crítico do indivíduo: 

“Aqueles que têm a experiência de pesquisar a informação, avaliar a sua fiabilidade e 

desenvolver interpretações – as competências próprias da pesquisa histórica – de-

vem ser capazes de usar melhor estas competências ao tomar decisões no presente e 

devem estar mais aptos a reconhecer lacunas nas conclusões dos outros. Quem 

aceita passivamente as conclusões dos outros, por outro lado, pode ser manipulado 

de várias maneiras” (Barton, 2004, p. 19). 

 

Evidentemente não se pretende que os alunos estejam ao mesmo nível de um 

historiador ou de um arqueólogo, mas que, mais do que reter informação, compreen-

dam o que é realmente História e como é que se constrói. Só assim poderão evoluir 

no que respeita à compreensão e interpretação do que lhes é transmitido, e aqui os 

professores têm, sem dúvida, um papel fundamental (Barca, 2001). 

 

1.1.1. Os contributos da Arqueologia 

“Se pedisse a qualquer indivíduo do público cultivado, de qualquer país do mundo 

contemporâneo, que designasse um arqueólogo vivo, pode ter a certeza de que 

quase ninguém conseguiria apresentar um exemplo para além do ficcional Indiana 

Jones. Tal é o poder de Hollywood e tal é o anonimato da arqueologia dos nossos 

dias.” (Bahn, 1997, pp. 8-9). 

“Então o que é exatamente a arqueologia? A palavra vem do grego (arkhaiologia, 

«discurso acerca de coisas antigas»), mas hoje significa o estudo do passado humano 

através dos vestígios materiais que tenham sobrevivido.” (Bahn, 1997, p. 14). 

 

O arqueólogo e investigador Paul Bahn, no seu livro Arqueologia, Uma Breve 

Introdução, resume, de forma clara e objetiva, o que é e como é vista a Arqueologia 

na sociedade contemporânea. 
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A Arqueologia, tal como a concebemos hoje, nem sempre foi tida como uma 

área importante na construção do conhecimento que temos sobre o ser humano e as 

suas práticas ao longo dos tempos. Associada à curiosidade e ao mistério, a verdade é 

que nem todos a consideravam uma área de relevância na produção científica. O re-

curso a metodologias diversas e pouco corretas na recolha de informação era uma re-

alidade e os materiais eram remetidos para «gabinetes de curiosidades», proprie-

dade de antiquários, ou integravam e embelezavam coleções particulares, considera-

das autenticas relíquias de família. 

Foi nos séculos XVII e XVIII que se desenvolveu o interesse pela atividade, 

dando início a uma série de escavações que viriam a resultar na recolha de uma se-

quência significativa de material, pois era esse o objetivo principal, reconhecendo 

posteriormente que o contexto envolvente, a estratigrafia e a paisagem circundante 

ajudavam a complementar a informação ou incorporavam a própria informação. 

No século XIX, a arqueologia afastou-se, de forma categórica, da atividade dos 

antiquários e dedicou-se ao estudo dos vestígios do passado numa vertente científica 

e com uma metodologia específica que foi sofrendo adaptações e melhorias, ao 

longo dos tempos, com a introdução e desenvolvimento das técnicas e análises cien-

tíficas, o que permite retirar muita informação e aprender muito mais a partir de um 

objeto. 

Como escreveu Tom Oliver Miller, com formação académica na área da Antro-

pologia e da Arqueologia, 

“[a] Arqueologia analisa, identifica e estuda os vestígios materiais dos povos desapa-

recidos, com o objetivo de conhecer melhor a vida dos nossos antepassados e os pro-

blemas enfrentados e solucionados (ou não) no passado. Protegendo hoje esses 

objetos e vestígios do passado, estaremos salvaguardando e garantindo a compreen-

são e perpetuação da nossa memória social futura. Além disso, nenhum povo pode 

prosperar sem a memória do seu passado, pois as soluções para o futuro têm que le-

var em conta a experiência vivida.” (Miller, 2012, p. 168) 
 

Contudo, não se pode deixar de referir a exposição mediática da Arqueologia 

que desvirtuou, por um lado, o carácter metodológico e científico do arqueólogo, 

pela fantasia, falta de rigor científico e ausência de deontologia na abordagem ao 
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objeto arqueológico, por outro lado permitiu a construção da imagem social da Ar-

queologia e do arqueólogo em especial, tendo Indiana Jones incutido um certo fascí-

nio, admiração e respeito. Fruto desta exposição mediática, a Arqueologia passou a 

ter uma maior visibilidade e atenção por parte dos meios de comunicação social e 

das pessoas. 

“As produções de vídeo e de televisão tornaram-se também um importante veículo 

para apresentar o passado ao público e atingem consistentemente grandes índices 

de audiência, mesmo quando os programas são um horror. Os melhores programas 

são aqueles que não só transportam o espectador para lugares que ele talvez nunca 

venha a poder visitar, como também lhe apresentam os factos de uma forma equili-

brada e «entusiástica-mas-sóbria», evitando os truques e a promoção inconsequente 

de teorias sensacionalistas.” (Bahn, 1997, p. 110) 

 

A Arqueologia, graças ao estudo da cultura material, devidamente contextua-

lizada, possibilita o conhecimento mais detalhado das respetivas comunidades, per-

mitindo que possa ser estabelecido um confronto de ideias, transformando o pas-

sado (personificado em vestígios) em algo vivo, concreto, dinâmico.  

Desta forma, o ensino da História pode ser interessante, credível, real, le-

vando a que os alunos ganhem consciência do papel que eles próprios desempenham 

(na História) e permitindo igualmente que, desde tenra idade, tomem consciência da 

importância do estudo e preservação do passado corporizado no património (arqueo-

lógico, edificado, cultural), quer em sala de aula, inseridos numa área temática con-

templada no currículo, ou nos museus e espaços museológicos, em visitas direciona-

das para a educação histórica e patrimonial (Pinto, Silva, Sousa, & Teixeira, 2019). 

Segundo Helena Pinto, resultado dos sucessivos estudos e reflexões levados a 

cabo, a Arqueologia permite que se construa conhecimento, através dos artefactos 

recolhidos, sobre relações sociais, transformações e evoluções tecnológicas operadas 

numa determinada sociedade. Materiais únicos, legado de um passado, passíveis de 

apresentar evidências importantes para a construção do conhecimento arqueológico 

e consequentemente do passado. 
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Ao mesmo tempo que a Arqueologia suscita curiosidade e motiva para o “es-

tudo dos vestígios não renováveis e perecíveis das sociedades do passado é o suporte 

fundamental para incentivar a formação de cidadãos ativos na proteção, conservação 

e valorização dos bens patrimoniais”. (Pinto, Silva, Sousa, & Teixeira, 2019, p. 87) 

São várias as potencialidades didáticas da Arqueologia. Segundo Vicent, Ri-

vero e Feliu, a Arqueologia disponibiliza uma série de procedimentos que consideram 

vantajosos para o ensino e aprendizagem da História: 

“La Historia debe ser entendida como investigación, indagación, resolución de pro-

blemas y enigmas. En definitiva, debe tenerse en consideración el principio didáctico 

de hands on, minds on, hearts on, para poder utilizar metodologías activas de ense-

ñanza y aprendizaje. Si se toca la historia, puede convertirse en fuente y método de 

conocimiento y, en este momento, existen posibilidades tecnológicas que pueden fa-

cilitar esta tarea. Este cambio de paradigma didáctico, permitiría superar algunos de 

los problemas expuestos con anterioridad y, en este sentido, el patrimonio arqueoló-

gico jugaría un papel importante, al ofrecer la materialidad necesaria para superar 

una parte del proceso de abstracción y poder experimentar a partir de los sentidos, 

recrear algunos procesos y, en definitiva, acercar un poco más el pasado.” (Vicent, 

Gracia, & Torruella, 2015, p. 85). 

 

Reconhecendo a pertinência nas palavras de Paul Bahn, “[…] a arqueologia é a 

busca perpétua, e nunca realmente uma descoberta; é uma viagem eterna, sem ne-

nhum autêntico ponto de chegada. É um conjunto de tentativas, nada é definitivo” 

(Bahn, 1997, p. 19) 

 

1.1.2. Os Museus. Uma excelente parceria 

Quando se fala de Didática do Objeto temos de ter a sua presença ou o acesso 

aos mesmos, quer seja na sala de aula, quer seja através da celebração de protocolos 

de colaboração com instituições museológicas de modo a possibilitar o contacto com 

os materiais, excluindo-se, neste caso, o contacto direto, ou seja, o seu manusea-

mento, mas facilitando o contacto visual direto dos mesmos. 
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Relativamente ao recurso e manuseamento de materiais na sala de aula re-

fira-se, a título de exemplo, os «museus de aula», designação atribuída por Glória 

Solé e Nayra Llonch no estudo desenvolvido e que possibilitou “demonstrar a rele-

vância e as potencialidades da Didática do Objeto e da construção do museu de sala 

de aula para a compreensão histórica e temporal dos alunos independentemente do 

nível de escolaridade” (Solé & Llonch, 2016, p. 88). 

A verdade é que “construir” museus em sala de aula nem sempre é tarefa fá-

cil, dado que nem todos os professores têm formação e disponibilidade de/para ad-

quirir objetos, a menos que haja a colaboração de um museu. Realce-se, contudo, e 

de forma positiva que cada vez mais os museus estão a caminhar no sentido de de-

senvolver as competências necessárias na construção de conhecimento, uma vez que 

possibilita a comunicação direta entre os objetos expostos e o visitante (aluno) que 

tem a possibilidade não só de observar o espólio existente, como também de interro-

gar e analisar, ou até mesmo estabelecer semelhanças e diferenças com objetos co-

nhecidos ou do imaginário e daí tirar conclusões. 

Se, no passado, os museus destinavam-se a ser meros exibidores de coleções 

e tesouros locais, ou do país, muitos deles resultado e expressão das relações mais 

ou menos pacíficas estabelecidas com outros povos, a verdade é que se desenvolve-

ram, evoluíram e “passaram a ser vistos como uma das instituições que poderia pro-

ver educação para as massas”, sendo, posteriormente reconhecido o seu apoio no 

trabalho educativo das escolas (Pinto, 2010, p. 107). 

Assim, os museus ou instituições museológicas, áreas protegidas, monumen-

tos, ou paisagens naturais e culturais, acabam por complementar o sistema educativo 

e devem funcionar em estreita colaboração com as instituições de ensino. No caso 

particular de Portugal, país que integra o ICOM (International Council of Museums)5, 

                                                      

5 O Conselho Internacional de Museus foi criado em 1946. É a organização mundial dos museus e dos 

profissionais de museus. Dedica-se à promoção e proteção do património natural e cultural, presente 

e futuro, material e imaterial. O ICOM é uma organização não-governamental (ONG), que mantem 

uma relação formal com a UNESCO . 

Disponível em: https://icom-portugal.org/icom-portugal-quem-somos/ 

http://portal.unesco.org/es/ev.php-URL_ID=29011&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html
https://icom-portugal.org/icom-portugal-quem-somos/
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e como está determinado na lei de bases dos museus portugueses (Lei n.º 47/2004, 

de 19 de Agosto) houve a preocupação de abordar e valorizar o papel dos museus na 

educação dado o seu carácter pedagógico. Daí a criação do Comité Internacional de 

Educação e Ação Cultural, que tem desenvolvido a sua ação no sentido de articular o 

museu e a comunidade, de pensar e adaptar o papel educativo do museu e as formas 

de rentabilizar as suas atividades (Pinto, 2010, p. 108). 

Da mesma forma que a Arqueologia começou a ser (re)conhecida pelo público 

em geral, também os museus sentiram a necessidade de (re)valorizar o seu espólio, 

recorrendo a formas de comunicação diversificadas.  

Foi na década de 1990 que a comunicação direcionada para a educação come-

çou a estar realmente presente nos espaços museológicos (Hein, 2006), dotando-os 

de novas competências e abordagens mediante a evolução dos tempos e a imposição 

de novas necessidades.  

Os museus refletiram sobre o seu papel conceptual na sociedade, assumindo-

se como um polo comunicativo possibilitador de aprendizagens e gerador de educa-

ção e cultura. Desta forma, não se pode excluir ou simplesmente omitir o importante 

papel dos museus e o seu contributo enquanto «contenedores de restos del pasado», 

podendo e devendo, também, ser considerados instrumentos educativos (Santacana 

M. & Llonch M., 2012).Alguns museus direcionam o estudo e conteúdos para um 

tema e/ou período específico da História, outros, pelo espólio que hospedam, são 

verdadeiros depósitos de memórias, narradores de um passado, que através da expo-

sição artefactual, muitas vezes complementada com recriações visuais, digitais, gráfi-

cas ou cénicas, devidamente legendadas e enquadradas, permitem a qualquer visi-

tante adquirir conhecimentos sobre o local de proveniência do acervo, sobre a área 

geográfica e o património existente e, como não podia deixar de ser, sobre si próprio, 

enquanto pessoa, elemento obreiro da própria história, desenvolvendo competên-

cias de vária ordem. 

Como refere Paulo Freire no livro Pedagogia da Autonomia: Saberes necessá-

rios à prática educativa, devemos ter consciência que “ensinar não é simplesmente 
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transferir conhecimento, mas criar as possibilidades e condições para a sua própria 

produção ou a sua construção” (Freire, 2002, p. 21). Assim, o museu deve ser consi-

derado um espaço de aprendizagem e construção de conhecimento para todos, se-

jam eles mediadores educativos, funcionários do museu ou visitantes. 

Ensinar História tendo como aliado uma instituição museológica, ou várias, 

ajuda na construção do próprio conhecimento histórico. “Reconhecer, questionar e 

reconstruir significados e representações do senso comum são procedimentos peda-

gógicos coerentes com os objetivos e princípios há muito debatidos no âmbito da te-

oria e da metodologia do ensino de História.” (Kátia M. Abud, 2010, p. 128) 

O espaço museológico, se antes estava voltado para a preservação, conserva-

ção e gestão de bens, passou a possibilitar experiências sensoriais de vivências e des-

codificação de partes da História, facultando o contacto entre o visitante e os obje-

tos. Cada vez mais se caminha, graças às tecnologias, no sentido da globalização, 

onde qualquer pessoa pode virtualmente visitar um museu em qualquer lado do pla-

neta, a qualquer hora, na comodidade do seu sofá. Sem dúvida que esta evolução 

permite que um maior número de pessoas aceda a espaços de informação e cultura; 

no entanto, não se pode descurar a importância da visita presencial.  

Garantir este lado mais tecnológico e interessante às exposições poderá susci-

tar a curiosidade e, por conseguinte, o enriquecimento do conhecimento, contudo, o 

contacto próximo com o objeto exposto permite ao visitante uma possibilidade de di-

álogo, de vivenciar experiências e sensações que a partir de casa são impossíveis de 

alcançar. Considera-se, assim, as tecnologias um bom complemento, auxiliar, mas 

nunca uma alternativa, porque nada substitui a comunicação entre o espólio museo-

lógico e o visitante.  
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1.2. Educação Patrimonial e Educação Histórica 

“(…) o património tem uma história, é a expressão de uma comunidade, da sua cultura 

nas suas especificidades e convergências ao longo do tempo, sendo por isso um fator 

identitário.” (Barca & Pinto, 2014, p. 7). 
 

O conceito “Património”, citando Françoise Choay, na obra Alegoria do Patri-

mónio, é uma “bela e muito antiga palavra (que) estava, na origem, ligada às estruturas 

familiares, económicas e jurídicas de uma sociedade estável, enraizada no espaço e no 

tempo” (Choay, 2000, p. 11). Contudo, atualmente é tido mais como um testemunho 

do passado – património histórico – materializado nas estruturas e elementos que per-

duraram no tempo, herança de uma comunidade.  

Como refere Helena Pinto, relativamente a este tema, embora seja entendido 

por muitos como um legado que espelha a identidade e a memória de um espaço e/ou 

de um grupo humano que, durante gerações zelou pela sua salvaguarda e proteção, 

pelas especificidades da sua cultura, a verdade é que “a característica que mais sobres-

sai da reflexão sobre o conceito de património é a temporalidade” (Pinto, 2016, p. 22). 

Carlos Alberto Ferreira de Almeida aborda este tema, afirmando que “Patrimó-

nio é qualidade e memória. Sem qualidade intrínseca ou circunstancial, não haverá 

fundamento para que um testemunho-memória tenha de ser conservado” (Ferreira de 

Almeida, 1993, p. 411)  

O conceito Património abrange muito mais do que apenas edificações erguidas 

num passado mais ou menos distante. Não se limita a um tempo, nem passado, nem 

futuro. Recorre-se ao Património de ontem para construirmos o de amanhã, porque a 

cultura é, por natureza, dinâmica e está em constante renovação e enriquecimento6. 

Assim, não pode ser entendido só como uma herança, mas um legado que, 

através de uma seleção consciente, um grupo significativo da população deseja perpe-

tuar. Existe uma escolha cultural implícita à vontade de o transmitir às gerações futuras 

                                                      

6 ICOMOS-Canada French-Speaking Committee (1982) Charter for the Preservation of Quebec’s Herit-

age (Deschambault Declaration) – “Definition of Heritage and Preservation” [trad.]. 
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e existe também uma noção de posse (por parte de um grupo), relativamente ao ónus 

que é herdado. 

Como afirma Josep Ballart, a noção de património surge “quando um indivíduo 

ou um grupo de indivíduos identifica como seus um objeto ou um conjunto de objetos” 

(Ballart, 1997, p. 17) 

Llorenç Prats, relativamente a este tema, refere que entende por património 

tudo aquilo que socialmente se considera digno de conservação independentemente 

do seu interesse utilitário, onde se engloba o que geralmente se conhece como patri-

mónio natural, dado que trata de elementos e conjuntos naturais culturalmente sele-

cionados. 

Segundo o autor, “el patrimonio cultural es una invención y una construcción 

social” (Prats, 1998, p. 63), um processo simbólico de legitimação social e cultural, que 

se baseia na seleção e constante avivamento de determinados aspetos/elementos 

constituintes e definidores de uma determinada identidade. Contudo, enquanto ope-

ração simbólica não se deve confundir com a própria cultura, entendida como o resul-

tado e acumulação da experiência cultural humana em todas as suas vertentes. 

Todavia, enquanto síntese simbólica, o património faculta elementos de valor 

cultural relevantes e pertinentes num contexto de globalização que permitem leituras 

diferenciadas, permitindo situar-nos em relação ao passado quando, muitas vezes, já 

nada resta dele. 

Embora o conceito em questão comumente nos remeta para a ideia de teste-

munho físico do passado, é definido como: 

“[...] a conjugação das criações e dos produtos da natureza e do homem que, na sua 

integridade, constituem, no espaço e no tempo, o ambiente em que vivemos. O patri-

mónio é uma realidade, um bem da comunidade e uma valiosa herança que pode ser 

legada e que convida ao nosso reconhecimento e à nossa participação”7 .  

 

                                                      

7 Conforme definição proposta pela Quebec Association for the Interpretation of the National Heritage 

- Committee on Terminology (1980). 
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Como consta na Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural8, UNESCO, 

citando o artigo 7.º: 

“O património, sob todas as suas formas, deverá ser preservado, valorizado e transmi-

tido às gerações futuras enquanto testemunho da experiência e das aspirações huma-

nas, de forma a fomentar a criatividade em toda a sua diversidade e a inspirar um 

diálogo genuíno entre as culturas.” (UNESCO, 2001). 

 

A consciência em relação ao património e o que este comporta, assim como o 

seu reconhecimento, desencadeou uma série de medidas de preservação, conserva-

ção e valorização, que nem sempre foram tidas em conta, daí se compreender o por-

quê de muito património (arquitetónico, arqueológico, artístico, cultural ou mesmo 

natural) ter sido destruído ou alterado conforme as “modas” da época em que foi 

feita a intervenção. 

Contudo, atualmente, mesmo com o conhecimento de toda a legislação exis-

tente, em torno da salvaguarda e proteção, a verdade é que os “atentados” contra o 

Património são constantes, por ignorância, por esquecimento, ou simplesmente por 

vontade política, que num rasgo de prepotência e de poder decidem tomar medi-

das… só porque sim. 

Daí a pertinência de se valorizar a área do Património, de a englobar no currí-

culo da disciplina de História, onde os estudos realizados corroboram a necessidade 

de reforçar a proximidade a museus e à história local como forma de desenvolver nos 

alunos a sua consciência histórica com recurso à Educação Patrimonial. 

Esta preocupação com o legado histórico e patrimonial teve um grande im-

pulso com a Conferência Internacional de Atenas sobre o Restauro dos Monumentos 

que resultou na Carta de Atenas, em 1931 (que determinou os princípios gerais e 

doutrinas relativas à proteção de monumentos). Posteriormente, a Carta de Veneza9, 

redigida em 1964, veio a definir a conservação e o restauro dos monumentos e sítios 

                                                      

8 UNESCO (2001) Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, Artigo 7.º 
9 Carta de Veneza de 1964.Disponível em: http://www.patrimoniocultural.gov.pt/media/uplo-

ads/cc/CartadeVeneza.pdf 

http://www.patrimoniocultural.gov.pt/media/uploads/cc/CartadeVeneza.pdf
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/media/uploads/cc/CartadeVeneza.pdf
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e contribuiu para o desenvolvimento de um amplo movimento de âmbito internacio-

nal e que se materializou em documentos e instituições nacionais, entre os quais se 

destaca a UNESCO.  

Não menos importante foi a Convenção Europeia para a Proteção do Patrimó-

nio Arqueológico (Revista), (que como o nome indica abrange e alarga o conceito de 

património arqueológico, tratado na anterior convenção – Londres, 1969, ratificada 

por Portugal em 1982), que resultou na conhecida Carta de Malta10 (assim designada 

por ter sido assinada em La Valleta, em 1992, por um conjunto de países, entre os 

quais Portugal, tendo sido ratificada pela Assembleia da República em 1997), onde se 

pode ler, nos artigos 1.º e 2.º respetivamente: 

1) A presente Convenção tem por objetivo a proteção do património arqueológico11 

enquanto fonte de memória coletiva europeia e instrumento de estudo histórico e 

científico. 

 

2) Para este fim são considerados elementos do património arqueológico todos os 

vestígios, bens e outros indícios da existência do homem no passado: 

2. 1. Cuja preservação e estudo permitam traçar a história da humanidade e a 

sua relação com o ambiente; 

2.2. Cuja principal fonte de informação é constituída por escavações e descober-

tas e ainda outros métodos de pesquisa relacionados com o homem e o ambi-

ente. 

 

Ainda no que concerne às diretrizes presentes na Carta de Malta, refira-se o 

artigo 9.º, onde se pode ler que as partes envolvidas se comprometem:  

 

                                                      

10 Carta de Malta, de 1992. 

Disponível em: https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?docu-

mentId=090000168007bd25 
11 Entende-se por património arqueológico estruturas, construções, agrupamentos arquitetónicos, sí-

tios valorizados, bens móveis e monumentos de outra natureza, assim como o respetivo contexto 

onde se encontrem inseridos. 

https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=090000168007bd25
https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=090000168007bd25
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1) A empreender ações educativas com o objetivo de despertar e desenvolver junto 

da opinião pública a consciência do valor do património arqueológico para uma 

melhor compreensão do passado e dos perigos que ameaçam este património; 

 

2) A promover o acesso do público a testemunhos importantes do seu património 

arqueológico, nomeadamente aos sítios, e a encorajar a exposição pública dos 

objetos arqueológicos selecionados" (Malta, 1992, p.5). 

 

É evidente que as políticas de defesa, salvaguarda e valorização do Património 

foram sofrendo alterações mediante as necessidades e evolução das mentalidades. A 

criação de estruturas de apoio, gestão e coordenação foram entretanto criadas e me-

lhoradas, no sentido de dar resposta à nova abordagem sobre o património, com a 

institucionalização de organismos com competências específicas para avaliar, fiscali-

zar e determinar as melhores estratégias e metodologias. Saliente-se, em Portugal, o 

papel da Direção Geral do Património Cultural (DGPC), que tutela, como o nome in-

dica, todo o património cultural nacional, com a estreita e articulada colaboração das 

Direções Regionais de Cultura (Norte, Centro, Sul – DRCN, DRCC, DRCS) e a importân-

cia do ICOMOS12 (Conselho Internacional dos Monumentos e Sítios), que determina 

todas as condições e estratégias necessárias, a serem tidas em conta, aquando da ne-

cessidade de intervenção e preservação de uma estrutura, seja individual, seja um 

conjunto. 

A Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro13, estabelece as bases da política e do 

regime de proteção e valorização do património Cultural, e determina igualmente o 

interesse nacional e mesmo local, pelo património, “pela necessidade de uma filia-

ção, de traços distintivos e identitários” (Pinto, 2011, p. 13). 

                                                      

12 O ICOMOS é uma organização não-governamental mundial associada à UNESCO. É a única organiza-

ção deste género, que se dedica a promover a teoria, a metodologia e a tecnologia aplicada à conser-

vação, proteção e valorização dos monumentos, conjuntos e sítios. Constituída por um conjunto de 

especialistas de várias áreas (arquitetos, historiadores, arqueólogos, historiadores da arte, geógrafos, 

antropólogos, engenheiros e urbanistas). 
13 Disponível em: https://dre.pt/pesquisa/-/search/629790/details/maximized 

 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/629790/details/maximized
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De acordo com a referida Lei, “integram o património cultural todos os bens 

que, sendo testemunhos de civilização ou de culturas portador de interesse cultural 

relevante devam ser objeto de especial proteção e valorização“ (Artigo 2.º ), “quer 

seja histórico, paleontológico, arqueológico, arquitetónico, linguístico, documental, 

artístico, etnográfico, científico, social, industrial ou técnico, dos bens que integram o 

património cultural refletirá valores de memória, antiguidade, autenticidade, origina-

lidade, raridade, singularidade ou exemplaridade”. 

No que ao ensino diz respeito, a temática em torno do Património tem susci-

tado o interesse de inúmeros investigadores, que pelos estudos realizados defendem 

a sua importância e integração nos currículos escolares, mais propriamente na disci-

plina de História, tendo sido recentemente integrado no módulo 2 (“Glocal” e Consci-

ência Patrimonial) da disciplina de História, Culturas e Democracia. Destacam-se, en-

tre muitos outros nomes, investigadores nacionais como Isabel Barca, Helena Pinto, 

Glória Solé, que consideram, através de estudos realizados, que a didática do patri-

mónio é um excelente aliado na construção de conhecimento histórico, onde se 

prevê uma articulação entre a Educação Histórica e a Educação Patrimonial. 

Segundo Isabel Barca: 

“[...] a abordagem da investigação em Educação Histórica nasceu da preocupação em 

contribuir para aquilo que, talvez, falte ainda no panorama global dos trabalhos em 

Ensino da História (e de alguns outros saberes): ligar a teoria à prática, isto é, não 

apresentar apenas propostas prescritivas não testadas em estudos empíricos, mas 

sim criar, implementar e analisar situações de aprendizagem reais, em contextos con-

cretos, e disseminar resultados que possam ser ajustados a outros ambientes educa-

tivos.” (Barca, 2012, p. 37). 
 

Assim, seguindo esta abordagem e linha de ação, a didática do património po-

derá ser um bom cúmplice, dado que as atividades interessantes que se podem de-

senvolver podem estimular as competências cognitivas, tanto na área da História, 

como na área da Cidadania. O trabalho com Património, em contexto escolar, per-

mite não só articular os objetivos e as competências curriculares, como promove 

uma aproximação a vários técnicos (no contacto com outros profissionais das dife-
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rentes áreas ligadas ao património) e facilita a relação com outras disciplinas, permi-

tindo o desenvolvimento das capacidades de compreensão dos alunos promovendo o 

estudo crítico do passado, a compreensão racional do presente e o conhecimento e 

preparação para o futuro. 

Por seu turno, o investigador Juan Santacana (2015) defende que o valor di-

dático do património aumenta quanto maior for a capacidade de emocionar, não 

anulando: 

“[...] la estrecha relación existente entre el patrimonio y el valor de contemporanei-

dad. Pero a ello hay que añadir que a menudo, cuando más alto es el valor de con-

temporaneidad del patrimonio, mayor es su capacidad para generar emociones; la 

capacidad de emocionar puede ir unida a elementos materiales, objetos del re-

cuerdo, a sentimientos, a aportaciones de carácter científico, a factores como el de la 

antigüedad, etc.” (Santacana, 2015, p. 19). 
 

O estudo desenvolvido por Helena Pinto (2011), sobre o papel educativo do 

património da cidade de Guimarães, mostrou o impacto que o mesmo tem no ensino 

de História, referindo que “a utilização, como fonte histórica, de fontes patrimoniais 

ligadas à História Local poderá possibilitar a utilização de metodologias para uma 

aprendizagem significativa” (Pinto, 2011, p. 3), considerando necessário criar estraté-

gias para desenvolver competências de aprendizagem “que lhes permitam pensar o 

espaço – observar, questionar, procurar informações, comunicar ideias – e serem ca-

pazes de atuar nele” (p. 4) 

É neste sentido que se tem vindo a trabalhar, quer a nível dos currículos esco-

lares, quer a nível das instituições ligadas ao património que, cada vez mais criam di-

nâmicas direcionadas para o ensino e para a colaboração com as escolas, ou até 

mesmo outros agentes educativos, destacando-se as autarquias que desempenham 

um papel de relevo. Não é novidade o compromisso de colaboração entre a escola e 

a autarquia, de forma a possibilitar a fruição e o conhecimento do património envol-

vente e consciencializar os alunos para a importância da sua proteção e preservação 

pois, como defende Helena Pinto, o objetivo é: 
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“Proporcionar aos jovens a experiência única do contacto direto, vivencial, com dife-

rentes tipologias de património e incitá-los na leitura dos bens patrimoniais a níveis 

cada vez mais sofisticados, são práticas educativas com enormes potencialidades (…). 

Neste contexto, as atividades no âmbito da comunidade local podem constituir um 

método válido para a progressão das ideias dos alunos, desde um nível baseado na 

sua experiência quotidiana até conceitos históricos mais avançados-“ (Pinto, 2016, p. 

146) 
 

Neste sentido, importa abordar o papel da cidade educadora que promove 

não só a participação dos alunos, mas de todos os cidadãos, contribuindo para o de-

senvolvimento social e cultural. Pretende-se que se compreendam os elementos e 

valores patrimoniais e que se eduquem cidadãos conscientes que participem de 

forma ativa na sua valorização e defesa, enquanto elementos de uma identidade indi-

vidual e coletiva, garantindo, assim, a sua sustentabilidade.  

Considera-se oportuno, dado que a cidade em que o presente estudo foi reali-

zado faz parte da Associação Internacional das Cidades Educadoras14 (AICE, 2020), 

que a nível local se apostasse no desenvolvimento de competências na área da Edu-

cação Patrimonial, no sentido de dotar os cidadãos de conhecimentos e sensibilidade 

pela sua história. 

Afinal, mais do que uma área geográfica, com significativa densidade popula-

cional, composta por um centro urbano e periferia rural, “a cidade apresenta elemen-

tos importantes para uma educação integral: é um sistema complexo e, ao mesmo 

tempo, um agente educativo permanente, plural e poliédrico, capaz de potenciar os 

fatores educativos e de transforação social” (AICE, 2020, p. 4). 

                                                      

14 O 1.º Congresso Internacional das Cidades Educadoras, que teve lugar em Barcelona, em novembro 

de 1990 reuniu, na Carta inicial, os princípios essenciais ao impulso educador da cidade. As cidades en-

volvidas partiam do princípio que o desenvolvimento dos seus habitantes não podia ser deixado ao 

acaso. Esta Carta foi revista no III Congresso Internacional (Bolonha, 1994) e no de Génova (2004), a 

fim de adaptar as suas abordagens aos novos desafios e necessidades sociais. A presente Carta baseia-

se na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), no Pacto Internacional dos Direitos Econó-

micos, Sociais e Culturais (1966), na Declaração Mundial da Educação para Todos (1990), na Conven-

ção nascida da Cimeira Mundial para a Infância (1990) e na Declaração Universal sobre Diversidade 

Cultural (2001). 
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No que concerne à política educativa, ao acesso à cultura e à identidade da ci-

dade, a Associação Internacional de Cidades Educadoras estabelece, através da Carta 

das Cidades Educadoras, que: 

 “Os municípios exercerão de modo eficaz as competências que lhes corres-

pondem na educação. Seja qual for o âmbito destas competências, devem 

propor uma política educativa ampla, transversal e inovadora, incluindo to-

das as formas de educação formal, não formal e informal, bem como uma 

constante interação com as diversas manifestações culturais, fontes de infor-

mação e formas de descobrir a realidade que ocorrem na cidade e em cada 

um de seus bairros” ( (AICE, 2020, p. 10) 

 

 “A Cidade Educadora promoverá o direito à cultura e a participação de todas 

as pessoas, sobretudo dos grupos em situação de maior vulnerabilidade, na 

vida cultural da cidade como forma de inclusão, promovendo o sentimento 

de pertença e de boa coexistência. Para além da fruição dos bens culturais, 

esta participação cultural incluirá o contributo que todos os cidadãos podem 

dar para uma cultura viva e em mudança e o envolvimento da sociedade civil 

na gestão de equipamentos e iniciativas culturais. “ (AICE, 2020, p. 11) 

 

 “A cidade tem de saber encontrar, preservar e apresentar a sua identidade 

própria, complexa e mutável, bem como valorizar o património material e 

imaterial e a memória histórica que lhe confere singularidade. Esta é a base 

para um diálogo fecundo com o meio ambiente e com o mundo. A valoriza-

ção dos seus costumes e das suas origens deve ser compatível com os direi-

tos humanos. Ao mesmo tempo, oferecerá uma imagem atrativa sem desvir-

tuar o seu ambiente natural e social, promovendo entre os seus habitantes o 

sentimento de pertença e de responsabilidade partilhada.” 

 

 “A transformação de uma cidade deve ser presidida pela harmonia entre as 

novas necessidades, a sustentabilidade e a perpetuação de edifícios e símbo-

los alusivos ao seu passado e existência. A cidade promoverá o convívio e a 

integração da comunidade no espaço público edificado e natural, evitando 

sempre a formação de guetos. Por outro lado, a cidade deve garantir que os 

seus habitantes vivam em ambientes onde possam descobrir a beleza. Para 
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tal, introduzirá critérios estéticos e ambientais em todos os seus projetos e 

envolverá artistas no ordenamento e conceção dos espaços públicos.” (AICE, 

2020, p. 14) 

 

Assim, a cidade e o respetivo património cultural, materializado em edifícios e 

monumentos ou simples elementos ou teorizado em valores intangíveis, são a essên-

cia dos seus cidadãos ou da memória que eles guardam do passado, cuja comunica-

ção se encontra facilitada graças a novas tecnologias, que facilitam a aquisição de co-

nhecimentos patrimoniais e podem favorecer a compreensão histórica. 

Portugal, um país tão pequeno, mas que alberga uma experiência vivencial 

milenar, reúne um legado histórico, cultural e patrimonial rico e diversificado, que se 

traduz numa herança que contribui decisivamente para o desenvolvimento e para a 

caracterização dos nossos traços identitários, seja à escala local, regional ou nacional. 

É importante que os alunos conheçam as suas raízes. É importante que sai-

bam as motivações por detrás de decisões que conduziram os destinos da cidade 

onde vivem. É importante que reconheçam a especificidade de cada construção, da 

sua estética, da sua localização. É importante que aprendam com cada objeto que foi 

feito e usado pelas gentes que ali estiveram nas sucessivas ocupações do território e 

como estas evoluíram. É importante que se pronunciem sobre a informação que de-

têm e que se confrontem com novos dados e que construam o seu conhecimento, ra-

cional. É importante que os alunos sintam a cidade, como se parte de si se tra-

tasse…que a compreendam e respeitem, só assim crescem enquanto cidadãos consci-

entes, detentores de conhecimento histórico, fruto da educação patrimonial e Histó-

rica que colheram e transformaram enquanto alunos da disciplina de História. 
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1.2.1. Património Material e Imaterial 

“O património é o resultado de uma seleção que, ao longo do tempo e segundo crité-

rios muito variados, foi colocando determinados elementos na categoria de objetos 

patrimoniais. As sociedades contemporâneas alargaram de tal forma o conceito de 

património – material e imaterial, cultural e natural, histórico, arqueológico, artístico, 

genético… –, que parece referir-se, muitas vezes, a formas de expressão de identi-

dade e de memórias coletivas centradas na comunidade.” (Pinto, 2017, p. 207). 

 

Quando se fala em Património, a nossa atenção direciona-se facilmente para 

o património edificado, para as grandes construções, a nível local ou à escala mun-

dial, referências físicas de um passado registado na memória coletiva, que perdura-

ram ao longo dos tempos e que são referência de uma época. 

Em Portugal tem prevalecido uma estratégia de salvaguarda do património 

construído que não contempla esta visão integrada, apesar de a legislação em vigor 

favorecer esta abordagem. 

O Instituto Português do Património Cultural (IPPC)15, criado em 1980, sob a 

tutela da Secretaria de Estado da Cultura, procurou estabelecer as condições de de-

fesa do Património, na sua amplitude, a nível nacional. Os objetivos deste organismo 

acusam uma abordagem ampliada do património cultural, como consta na alínea a) 

do artigo 9.º, onde refere a necessidade de: 

“Planear e promover a pesquisa, cadastro, inventariação, classificação, recuperação, 

conservação, proteção e salvaguarda dos bens que, pelo seu valor histórico, artístico, 

arqueológico, bibliográfico e documental, etnográfico16 ou paisagístico, constituam 

elementos do património cultural do País.” (Decreto-Lei n.º 59/80, 1980). 

 

                                                      

15 Cf. Decreto-Lei n.º 59/80 de 3 de abril, Diário da República, Série I, n.º 79.  
16 Refira-se que na composição do IPPC criou-se, pela primeira vez, um departamento direcionado 

para o património etnológico, que foi extinto em 1989, devido à reestruturação do mesmo. 



42 

Com a Convenção de 2003 (Convenção para a Salvaguarda do Património Cul-

tural Imaterial17) reforçou-se e implementou-se alterações necessárias, de carácter 

institucional, para a defesa e Salvaguarda do Património Imaterial, que até então se 

haviam descurado. A partir de 2005, devido à reorganização da administração pú-

blica18, seria confirmado o vínculo da tutela do PCI (Património Cultural Imaterial) ao 

Ministério da Cultura19, o que viria a reforçar algumas ideias presentes na Lei n.º 

107/200120. Assim, passa para este órgão, entre outros pontos, a responsabilidade 

de:  

a) “Salvaguardar e promover o património cultural imóvel, móvel e imaterial, pro-

movendo a sua classificação e inventariação.” 
 

b) “Valorizar os testemunhos que, independentemente do suporte, tenham impor-

tância etnográfica ou antropológica com significado para a identidade e memó-

ria coletivas.” (Decreto-Lei nº 215/2006, 2006, art.º 2.º)  

 

Nas competências do DPI (Departamento do Património Imaterial), embora 

constassem ténues referências quer ao papel de programas, quer a projetos educati-

vos, a verdade é que a articulação com o ensino e respetivas instituições foi pouco 

                                                      

17 De acordo com o artigo 2º da Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial 

(2003), considera-se património cultural imaterial “(…) as práticas, representações, expressões, conhe-

cimentos e aptidões – bem como os instrumentos, objetos, artefactos e espaços culturais que lhes es-

tão associados – que as comunidades, os grupos e, sendo o caso, os indivíduos reconheçam como fa-

zendo parte integrante do seu património cultural. Esse património cultural imaterial, transmitido de 

geração em geração, é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função do seu meio, 

da sua interação com a natureza e da sua história, incutindo-lhes um sentimento de identidade e de 

continuidade, contribuindo, desse modo, para a promoção do respeito pela diversidade cultural e pela 

criatividade humana”. 
18 Resolução do Conselho de Ministros n.º 124/2005 de 4 de agosto. Aprovação, do Governo, do Pro-

grama de Reestruturação da Administração Central do Estado, que ficou conhecido por PRACE. No âm-

bito do Ministério da Cultura, esta reformulação resultou na fusão e reestruturação de muitos organis-

mos e serviços. 
19 Decreto-Lei n.º 215/2006 de 27 de outubro, Diário da República, Série 1, n.º 208. Acedido a 1 set. 

2021. Disponível em: www.dre.pt. 
20 A Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro estabelece as bases da política e do regime de proteção e valo-

rização do património cultural. 

Disponível em: https://data.dre.pt/eli/lei/107/2001/09/08/p/dre/pt/html 
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significativa. No que respeita à educação não formal, os museus tiveram um papel 

importante, podendo ter sido incluídas outras organizações e/ou intuições culturais 

como bibliotecas ou mesmo Organizações Não Governamentais. 

A Convenção de 2003 foi ratificada a 26 de março de 200821 aprovando, desta 

forma, a Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial, adotada na 

32.ª Sessão da Conferência Geral da Unesco, em Paris, a 17 de Outubro de 2003.  

Se, anteriormente, a política de salvaguarda e defesa do Património se cen-

trava essencialmente nas estratégias em torno do património material com a legisla-

ção promulgada e instrumentos normativos e organismos de gestão criados passou a 

existir uma maior e reflexão e ação em torno dos problemas de salvaguarda do patri-

mónio imaterial.  

Assim, segundo as definições (artigo 2º) do Decreto do Presidente da Repú-

blica n.º 28/2008 de 26 de março destaque-se, entre outros pontos, a amplitude e 

importância do património, onde se assume uma “profunda interdependência entre 

o Património Cultural Imaterial e o Património Material Cultural e Natural” e a sua re-

levância da formação do indivíduo, “considerando a necessidade de promover uma 

maior tomada de consciência, em especial entre as gerações jovens” (decreto n.º 

28/2008): 

“Entende – se por «salvaguarda» as medidas que visem assegurar a viabilidade do 

património cultural imaterial, incluindo a identificação, documentação, pesquisa, pre-

servação, proteção, promoção, valorização, transmissão, essencialmente através da 

educação formal e não formal, bem como a revitalização dos diferentes aspetos 

desse património.” (Decreto-lei n.º 28/2008). 

 

No que concerne à formação e educação dos jovens, a 18 de novembro de 

2013, no âmbito da Educação para o Património Cultural, foi assinado um protocolo 

                                                      

21 O processo de ratificação teve início em 2007 com a aprovação do Conselho de Ministros (23 de ju-

lho de 2007) ficando concluído com o Decreto do Presidente da República n. ° 28/2008 de 26 de 

março, Diário da República, Série 1, n.º 60. E, ainda pelo Aviso n.º 137/2008 (publicado em Diário da 

República n.º 144, de 28 de julho). A Convenção de 2003 entrou formalmente em vigor a 21 de agosto 

de 2008. 
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de colaboração entre a Direção-Geral da Educação22 e a Direção-Geral do Património 

Cultural (DGPC)23, onde consta uma série de medidas a adotar e de iniciativas conjun-

tas, de onde se destacam as seguintes:  

1 — […] integram o património cultural todos os bens que, sendo testemunhos com 

valor de civilização ou de cultura portadores de interesse cultural relevante, devam 

ser objeto de especial proteção e valorização. 

2 — A língua portuguesa, enquanto fundamento da soberania nacional, é um ele-

mento essencial do património cultural português. 

3 — O interesse cultural relevante, designadamente histórico, paleontológico, arque-

ológico, arquitetónico, linguístico, documental, artístico, etnográfico, científico, so-

cial, industrial ou técnico, dos bens que integram o património cultural refletirá valo-

res de memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou 

exemplaridade. 

4 — Integram, igualmente, o património cultural aqueles bens imateriais que consti-

tuam parcelas estruturantes da identidade e da memória coletiva portuguesas. 
 

Sem dúvida que o papel da educação não deve ser desconsiderado. Alguns in-

vestigadores defendem, inclusive, que deveria haver uma maior aposta e investi-

mento em projetos educativos que promovam uma abordagem ao Património, para 

além das conhecidas e divulgadas estratégias de investimento na gestão pública. 

                                                      

22 “A Direção-Geral da Educação, cuja orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º 14/2012, de 20 de 

janeiro, na sua redação atual, é o serviço central da administração direta do Estado de execução de 

políticas relativas às componentes pedagógica e didática da educação pré-escolar, dos ensinos básico e 

secundário e da educação extraescolar e de apoio técnico à sua formulação, incidindo, sobretudo, nas 

áreas do desenvolvimento curricular, dos instrumentos de ensino e avaliação e dos apoios e comple-

mentos educativos”. Disponível em: https://www.dge.mec.pt/patrimonio-cultural. 

23 “A Direção-Geral do Património Cultural, cuja orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º 115/2012, 

de 25 de maio, é o serviço central da administração direta do Estado que tem por missão assegurar a 

gestão, salvaguarda, valorização, conservação e restauro dos bens que integrem o património cultural 

imóvel, móvel e imaterial do País, bem como desenvolver e executar a política museológica nacional”. 

Disponível em: https://www.dge.mec.pt/patrimonio-cultural. 

 

https://www.dge.mec.pt/patrimonio-cultural
https://www.dge.mec.pt/patrimonio-cultural
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Considera-se que a salvaguarda (e a própria divulgação) do património mate-

rial e imaterial só surtirá efeito e será bem-sucedida quando as iniciativas e ativida-

des surgirem de forma espontânea das próprias comunidades. Esta dinâmica só será 

possível se houver uma consciência coletiva relativamente à importância e respeito 

pelo Património. É inócuo direcionar as atenções para um setor da população. Consi-

dera-se que é através da consciencialização de TODOS que realmente será possível.  

Assim, e como tem vindo a ser desenvolvido, é investindo na educação, intro-

duzindo conteúdos nos programas escolares, realçando estas matérias, trazendo-as 

para sala de aula, ou proporcionando o contacto dos alunos com a realidade no exte-

rior, desde o ensino pré-escolar à universidade, elevando o tema a uma questão de 

cidadania, que se conseguirá a verdadeira valorização das nossas riquezas.  

Neste sentido, conscientes da realidade, conhecedores das especificidades de 

cada elemento patrimonial (de cada região), com sentimento de pertença, as próxi-

mas gerações poderão, de forma segura, reclamar com mais vigor e determinação o 

património que desejam salvaguardar. Só jovens conscientes das suas raízes serão 

adultos capacitados e informados para a manutenção e transmissão do saber histó-

rico às gerações futuras. 

 

1.2.2. Saberes e Fazeres. A herança de uma região. 

No caso particular da área geográfica a que este estudo se reporta, importa 

referir elementos materiais e imateriais que constituem a identidade da comunidade. 

No que concerne ao património material (móvel ou imóvel), destaque vai para 

os vestígios da ocupação passada por todo o território, nomeadamente, os monu-

mento megalíticos existentes por toda a região e os seus artefactos, que atestam a 

presença de comunidades pré-históricas, os vestígios do conhecido santuário romano 

(Santuário de Panóias) que comprova o processo de romanização do território portu-

guês, as inúmeras construções medievais de que são exemplo a Torre de Quintela, a 
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própria fundação da cidade, como testemunharam as escavações arqueológicas efe-

tuadas e todo o espólio recolhido, a arquitetura e escultura civil e religiosa, cujos bra-

sões senhoriais que pululam pelas ruas da cidade e a talha dourada, no interior das 

igrejas/capelas, espelha a abundância em terras inóspitas. Refira-se, ainda, os espa-

ços públicos que sofreram alterações mediante as decisões políticas e necessidades 

sociais de um período específico.  

Relativamente ao património imaterial, destaca-se o processo de confeção 

Barro Preto de Bisalhães24, pela sua profundidade histórica, com origens que remon-

tam pelo menos ao século XVI, e que é o reflexo da identidade da comunidade de Bi-

salhães (Vila Real) e que integra a Lista do Inventário Nacional do Património Cultural 

Imaterial.  

Não menos importante, com visibilidade internacional, destaca-se o Alto 

Douro Vinhateiro25, classificado como Património Mundial, cuja longa tradição da viti-

cultura produziu uma paisagem cultural de rara beleza que reflete sua evolução tec-

nológica, social e económica. que enche de orgulho as suas gentes. 

Em suma, as políticas educacionais e de gestão, sob a alçada do poder local 

e/ou articulado com o poder central, e de organismos externos (nomeadamente a 

                                                      

24 No dia 5 de março de 2015, o processo de confeção da Louça Preta de Bisalhães foi reconhecida como 

Património Cultural Nacional, por publicação em Diário da República e inscrição no Inventário Nacional 

do Património Cultural Imaterial. O Município de Vila Real decidiu avançar com a candidatura desta 

ancestral tradição à Lista do Património Cultural Imaterial que Necessita de Salvaguarda Urgente da 

UNESCO, situação que foi oficializada a 29 de novembro de 2016. 

Disponível em: https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/proteger-o-nosso-patrimonio-e-promo-

ver-a-criatividade/patrimonio-cultural-imaterial-em-portugal/olaria-de-bisalhaes. 
25 Classificado como Património Mundial em território Português, a 1 de junho de 2001, o Alto Douro 

Vinhateiro é uma zona particularmente representativa da paisagem que caracteriza a vasta Região De-

marcada do Douro, produtora do tão afamado Vinho do Porto, a mais antiga região vitícola regulamen-

tada do mundo. Nesta área é possível vislumbrar a relação íntima entre a atividade humana e a natureza, 

o que permitiu criar um ecossistema de valor único, onde as características do terreno são aproveitadas 

de forma exemplar e marcou a economia da região e a singularidade de um produto único e de exce-

lência. Disponível: http://whc.unesco.org/fr/list/1046 

https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/proteger-o-nosso-patrimonio-e-promover-a-criatividade/patrimonio-cultural-imaterial-em-portugal/olaria-de-bisalhaes
https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/proteger-o-nosso-patrimonio-e-promover-a-criatividade/patrimonio-cultural-imaterial-em-portugal/olaria-de-bisalhaes
http://whc.unesco.org/fr/list/1046
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UNESCO), têm conjugado esforços para a preservação das várias culturas e dos ele-

mentos de carácter material ou imaterial. Trabalho que se tem consubstanciado 

numa maior atenção por parte dos cidadãos para um bem comum.  

Sem dúvida que pessoas esclarecidas são pessoas conscientes dos seus deve-

res e obrigações. Neste sentido, a Escola, com o devido apoio e colaboração de ou-

tras instituições, públicas (municípios, museus) e/ou privadas (associações, funda-

ções), é o motor fundamental na engrenagem de construção de conhecimentos devi-

damente orientados e contextualizados.  

 

1.3. História Local 

“[…] a história local deve despertar o amor inteligente à terra e ajudar a explicar o 

sentido profundo das coisas e das atitudes.” (Silva, 1999, p. 386) 
 

Uma das premissas da História Local é possibilitar um olhar crítico e perscruta-

dor sobre o mundo a que pertencemos, onde vivemos, com o objetivo de saber algo 

mais sobre o sentido das coisas. 

A História Local é uma área que, desde meados do século XIX, tem despertado 

o interesse de investigadores e curiosos sobre o passado de uma determinada região 

ou comunidade, levando à reflexão e promovendo a valorização da sua história e me-

mória coletiva e individual. 

A nível científico, assiste-se cada vez mais a uma metodologia criteriosa de 

trabalho (que tem investido na seleção e no uso de metodologias e ferramentas de-

senvolvidas e melhoradas, graças às novas tecnologias), que se traduz na multiplica-

ção de dissertações de mestrado e doutoramento com uma temática e segmentos di-

versificados. 
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Contudo, muito do material e informação existente e disponível é fruto e re-

sultado do trabalho de amadores26, que não descorando todo o seu interesse, dedi-

cação e determinação na compilação dos mesmos, pecam por omissão ou mesmo a 

interpretação menos correta de factos e fontes, conferindo ao seu trabalho uma ver-

tente com pendor meramente narrativo e descritivo. 

Só um trabalho devidamente assumido e desenvolvido por investigadores 

qualificados, com competências técnicas e científicas e aptidão para tratar os respeti-

vos conceitos operatórios, com espírito crítico, que seja recetivo à interdisciplinari-

dade e/ou transdisciplinaridade, poderá ser realmente validado e ser sinónimo de 

uma verdadeira investigação de carácter científico (Nunes, 1996, pp. 74-77). Por ou-

tro lado, caso haja uma “relação de proximidade” do historiador ao local e respetiva 

comunidade (onde se foca o estudo a desenvolver), aquele terá mais aptidão para 

definir soluções para alguns desafios que surjam na procura da identidade e nos in-

dispensáveis exercícios de descoberta e de preservação do património local, habitu-

ais fatores de integração, desenvolvimento e afirmação (Nunes, 1996, p. 78). 

No que concerne à divulgação de conhecimento desta temática, as institui-

ções académicas, as autarquias e os museus são sobejamente responsáveis pelo im-

pulso e pela a difusão desta área de estudo que abrange vários domínios comple-

mentares como a história económica e social, a história das mentalidades, dos costu-

mes, a história política, a história militar, o património cultural, o próprio quotidiano, 

entre outros. 

Do ponto de vista pedagógico, a abordagem à história local nas aulas de Histó-

ria, permite a perpetuação de uma identidade, que se vai apagando ou dissipando, 

fruto da evolução da sociedade cada vez mais globalizante. Esta abordagem possibi-

lita a compreensão, por parte dos alunos, da pluralidade de modos de vida e respeti-

                                                      

26 Quando se fala em trabalho de amadores pretende-se remeter para publicações cujos autores não 

tiveram formação acadêmica na área de História, tratando-se, assim, de “curiosos” que compilaram 

informação que nem sempre trataram da forma mais correta. 
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vos valores que coexistiram nas diferentes épocas e em locais distintos, o que per-

mite que apreendam e compreendam o presente e as diferentes culturas que emer-

giram ao longo da história, contribuindo, também desta forma, para a sua formação 

cívica e de exercício de cidadania, de respeito e de compreensão pelos valores dife-

rentes dos seus. 

A valorização da “localidade” nas aulas de História não põe em questão os 

conteúdos da disciplina, bem pelo contrário, acaba por completar e potenciar a sua 

aprendizagem, dado que a matéria e as temáticas abordadas são motivadoras e des-

pertam o interesse e curiosidade, aproximando-os da História.  

Como refere Luís Alves: 

“[…] a localidade, seja na sua componente testemunhal seja na arquitetónica, pode 

constituir um exemplo privilegiado do nosso passado, que aproxima o professor ao 

aluno, que o enraíza no seu espaço, que o forma criticamente no exercício da sua ci-

dadania e que o aproxima do saber histórico.” (Alves, 2006, p. 69) 
 

Desde tenra idade que todos estabelecemos associações, interiorizamos re-

presentações relacionadas ao contexto onde nos encontramos inseridos, onde o sen-

timento de pertença pelo território e pelo património é construído de forma inconsci-

ente.  

Neste sentido, a sala de aula deve estabelecer a mediação entre o conheci-

mento adquirido e pessoal de cada elemento da turma e relaciona-lo com o conheci-

mento da evolução humana, numa escala mais ampla e com o devido apoio do pro-

fessor. Como refere Luís Alves: “Trazer a localidade para dentro da sala de aula é po-

tenciarmos a formação de cidadãos conscientes favorecermos a competência histó-

rica é garantirmos uma função social e individual para a História” (Alves, 2006, p. 65). 

A História local está associada a tradição oral, à memória, mas também à cul-

tura material, não só nos testemunhos artefactuais e fontes escritas, mas à sua intrín-

seca ligação ao património edificado (perceber a conceção do espaço público e a sua 

evolução e/ou transformação) e arqueológico, onde, mais uma vez os museus têm 
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uma função extremamente importante no processo educativo, promovendo a estru-

turação de toda a aprendizagem, a construção de conhecimento e o desenvolvi-

mento de competências rejeitando a prática pedagógica que fomenta a memorização 

da informação transmitida. 

Segundo Maria Auxiliadora Schimdt e Marlene Cainelli (2004) o trabalho de-

senvolvido, em sala de aula, com a abordagem à história local, pode ser uma forma 

interessante para a construção de uma história mais alargada, global, menos homo-

gênea. O aluno, ao refletir sobre a história local promove a criação da sua historici-

dade e identidade e ao mesmo tempo reflete sobre a sua realidade social e assim 

possibilita o seu acesso e participação no debate sobre a realidade económica, polí-

tica, social e cultural. 

O facto de se tratar de uma realidade mais circunscrita, em termos geográfi-

cos, permite e facilita o estabelecimento de linhas de continuidade e de rutura, mu-

danças e permanências, funcionando, contudo, como parte integrante de uma reali-

dade histórica mais ampla. Assim, possibilita-se a produção de um conhecimento 

que, ao ser analisado e trabalhado, contribui para a construção da consciência histó-

rica (Schmidt & Cainelli, 2004, p. 114) 

Tornar um passado vivo e próximo é sem dúvida um desafio permanente. É 

através do ensino e dos vários recursos e estratégias utilizadas, que o aluno desen-

volve interesse pelo seu passado comum, estabelece uma relação com o presente, de 

forma a perpetuar no futuro. A “empatia histórica”27 contribui para uma postura 

mais reflexiva e menos burocrática e teórica da história (como a que se ainda observa 

em muitas escolas) o que possibilita uma maior interação entre o aluno e os conteú-

dos escolares. 

 

 

                                                      

27 Conceito desenvolvido por investigadores como Peter Lee e Rosalyn Ashby. 



51 

1.3.1. Vila Real, de aspeto, de graça e de ilustres 

A História de Vila Real, como de qualquer cidade e/ou região, encontra-se re-

vestida de factos e curiosidades, sendo que o grande lapso que assiste à investigação 

mais minuciosa, relativamente à história local, é a ausência de fontes que auxiliem na 

construção de um conhecimento mais completo e fidedigno. 

A “filha de D. Dinis”28 foi fundada em 1293 quando, a 24 de fevereiro é outor-

gada Carta de Foral pelo monarca, que insatisfeito com o desgoverno que pairava pe-

las Terras de Panóias, e dado que os seus antecessores nada fizeram para travar as 

pretensões e ambições senhoriais decidiu criar um novo centro urbano de raiz. Foi 

um processo moroso, uma vez que esta teria sido a vontade manifestada por D. San-

cho II, mas que não passou disso mesmo29, e a tentativa falhada de povoamento, 

com a primeira carta de foral, por parte de D. Afonso III, a 7 de dezembro de 1272, 

que não terá sido bem recebida, dado as exigências impostas. 

Assim, depois da Carta de Foral de Constantim de Panóias, atribuída pelo 

Conde D. Henrique, em 1086 e confirmada por D. Afonso Henriques, em 1128, só o 

Rei D. Dinis viria a conseguir estabelecer uma nova ordem administrativa e política 

nesta região marcada pela força do poder senhorial, dotando a nova fundação de 

uma organização municipal e judicial30. 

Contudo, Vila Real é mais que um núcleo populacional. Pecuniosa pela sua ri-

queza natural e patrimonial, um pouco por toda a região conhecem-se registos de 

ocupação pré-histórica, proto-Histórica, medieval e moderna, muitas vezes desvalori-

zada ou desconhecida pelo cidadão comum. 

                                                      

28 Expressão presente no hino da cidade, que reconhece a criação, da atual cidade de Vila Real (filha), 

pelo o Rei D. Dinis. O Hino da cidade de Vila Real, celebrado em forma de marcha, da autoria do Mon-

senhor Ângelo do Carmo Minhava (sacerdote, professor e escritor). 
29 Informação resultante de relatos presentes nas Inquirições de 1258. 
30 Ainda perdura este reflexo de desgoverno e incremento do poder senhorial nas antigas Terras de 

Constantim de Panóias, numa expressão ainda hoje citada para caracterizar o espírito superior e vinga-

dor daquelas gentes: “Para matar só Deus e os de Abaças, com a autorização dos de Guiães”. 
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Importa referir que por estas terras abundam registos de monumentos mega-

líticos, e povoados fortificados da Idade do Ferro, contudo muitos deles não passam 

de registos, simples memórias porque, infelizmente, ainda persiste a ignorância e a 

esperteza de destruir só porque sim, só porque a História já está contada e escrita e 

nada mais há a acrescentar. Triste realidade esta, que infelizmente paira um pouco 

por todo lado e onde a perícia não se eleva ao grau de inteligência e permite perce-

ber que nada está concluído, tudo permanece em aberto. O passado já passou, é 

certo, mas está sempre e continuamente passível de ser construído. 

Haverá “graça” maior que estar abraçado por serra31 e vinha, duas áreas, atu-

almente protegidas (Parque Natural do Alvão Alto Douro Vinhateiro), que conferem, 

a esta região, uma singularidade única com um microclima particular. Região que 

marca a transição geológica de granito e xisto, e que é beijada pelo rio Corgo e Rio 

Cabril… obviamente ninguém sobrevive sem água.  

Não foi por acaso que, independente do terreno inóspito e acidentado que ca-

racteriza esta região, os romanos chegaram, viram e venceram edificando, para o 

efeito, um Santuário, onde está gravado32 para a eternidade o culto a um Deus Egíp-

cio33, num santuário considerado, pelas suas características peculiares, único na Pe-

nínsula Ibérica. 

Muito haveria para referir no que concerne às sucessivas ocupações deste ter-

ritório Real, de nome e de aspeto, cujo centro evoluiu para além da cerca medieval a 

                                                      

31 Serra do Marão e Serra do Alvão 
32 Nos afloramentos graníticos existentes no Santuário de Panóias, chegaram até aos dias de hoje três 

inscrições em latim e uma em grego e nelas estão as instruções dos rituais celebrados, a identificação 

dos deuses e a do dedicante. 
33 O Santuário de Panóias foi erigido na transição do séc. II para o séc. III. Mandado construir pelo se-

nador romano Caius Calpurnius Rufinus, dedicando-o às divindades Infernais, encabeçadas por Serápis 

(divindade sincrética helenístico-egípcia da Antiguidade Clássica) e às divindades dos Lapiteas, grupo 

étnico indígena da região. Disponível em: https://www.culturanorte.gov.pt/patrimonio/santuario-de-

panoias/ 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Divindade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Helenismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Egito_Antigo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Antiguidade_Cl%C3%A1ssica
https://www.culturanorte.gov.pt/patrimonio/santuario-de-panoias/
https://www.culturanorte.gov.pt/patrimonio/santuario-de-panoias/
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que estava confinado, realçando e comprovando o quão aprazível seria o ambiente 

que aqui se criou e desenvolveu. 

Com ocupação sucessiva, cujo registo arqueológico remete para a Idade do 

Ferro, presença romana, e medieval, a cidade terá aumentado e desenvolveu-se ex-

tramuros, na Idade Média. A verdade é que a localização geográfica fomentou o de-

senvolvimento comercial, funcionando como ponto de contacto entre o litoral e o in-

terior transmontano, funcionando como um excelente nó de comunicação e conse-

quentemente local em constante desenvolvimento. 

Neste sentido, fixam-se aqui (fora da muralha) famílias aristocráticas, desta-

cando-se os marqueses de Vila Real que, com outras casas nobres, darão corpo à cha-

mada Corte de Trás – os – Montes34, que juntamente com a construção do Convento 

de S. Domingos (1424) irão realçar a transferência da vida económica e social para os 

terrenos a Norte, intensificando, assim, o poder público desta área.  

Assim, o espaço atualmente designado por Avenida Carvalho Araújo, ter-se-á 

formado à medida que os habitantes se foram fixando fora da antiga cerca medieval. 

Designado, inicialmente, de Rossio era um local onde confluíam e desenvolviam as 

atividades económicas e toda a vivência das gentes daquela altura, tendo evoluído (e 

crescido no sentido Norte, para o Campo do Tabulado (terreiro delimitado por tapu-

mes, onde se faziam touradas, cavalhadas).  

Foram várias as transformações operadas neste espaço, porque as necessida-

des higiénicas e de salubridade pública assim o exigiam, como aconteceu no século 

XIX, ou como atualmente se apela, à necessidade de valorização patrimonial do es-

                                                      

34 A expressão “Corte de Trás-os-Montes” deve ser entendida não apenas em função da concentração 

da nobreza com os seus solares, na sua maioria ligada por vínculos de diversas naturezas à família dos 

Marqueses, mas também em função da influência da Casa dos Marqueses, que era, depois da Casa 

Real, a mais importante de Portugal e, segundo o Prof. Doutor Luiz de Mello Vaz de São Payo, a única 

que dispunha, à semelhança dos Duques de Bragança, da sua própria Casa, a Casa dos Marqueses de 

Vila Real, com capelão, fidalgos e oficiais. 
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paço, recorrendo a alterações urbanísticas para que todos possam usufruir e contem-

plar parte da memória, parte da história, através da valorização do património edifi-

cado. 

Contudo, a cidade cresceu e evoluiu e importa não esquecer outros testemu-

nhos da história que fazem da cidade realmente uma cidade autêntica. REAL de graça 

e de aspeto…como o palácio de Mateus, ou a Torre de Quintela, ou até mesmo a co-

nhecida a Central Hidroelétrica do Biel35 ou Real pelos ilustres que “criou”.  

Certamente não há uma implicação direta nos destinos que muitas personali-

dades seguiram, mas a verdade é que foram muitas as individualidades conhecidas 

que tiveram uma ligação forte a esta terra. Destacam-se nomes como: Pedro de Cas-

tro (3.º Conde de Monsanto, vedor da Fazenda e Fidalgo do Conselho de D. João III (c. 

1460-1529)), Pedro de Meneses, (1.º Conde de Vila Real, 2.º Conde de Viana do Alen-

tejo, Governador de Ceuta, militar e nobre português (c. 1370-1437)), José Augusto 

Alves Roçadas (oficial do Exército Português (1865-1926)), José Botelho de Carvalho 

Araújo (oficial da Marinha Portuguesa e deputado à Assembleia Constituinte da Re-

pública (1881-1918)), Diogo Cão, Karl Emil Biel, entre muitos outros de menor visibili-

dade, mas grandes nas áreas de atuação e trabalho desenvolvido. 

 

1.3.2. Aprendizagens Essenciais. História do 3.º Ciclo do Ensino Básico 

Ao longo dos anos, foram várias as alterações realizadas no ensino em Portu-

gal, nomeadamente nas questões relacionadas com as competências que devem ser 

desenvolvidas na disciplina de História.  

Resultado das sucessivas modificações registadas na sociedade contemporâ-

nea, principalmente nas duas últimas décadas, houve a necessidade de repensar a es-

                                                      

35 A Central do Biel foi uma das primeiras centrais hidroelétricas em território nacional. Constitui um 

marco histórico importante para a compreensão da história da eletricidade em Portugal. Atualmente 

encontra-se em processo de reabilitação e requalificação, com o objetivo de musealizar o espaço. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ex%C3%A9rcito_Portugu%C3%AAs
https://pt.wikipedia.org/wiki/Marinha_Portuguesa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Assembleia_Nacional_Constituinte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Assembleia_Nacional_Constituinte
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cola e todas as tarefas a ela referentes, visando a igualdade na aquisição de conheci-

mentos indispensável à educação e formação de indivíduos e cidadãos, competentes 

e críticos36. Neste sentido, a escola não tem um papel meramente direcionado para 

acumular saber, mas essencialmente, transmitir e possibilitar, com recurso a várias 

estratégias, que o aluno seja capaz de o construir e utilizar, dotando, para isso, os do-

centes de formação e conhecimentos que lhes permitam acompanhar e direcionar 

todo o processo educativo, e no que concerne à disciplina de história, no que res-

peita à construção do conhecimento histórico. 

No que concerne ao currículo da disciplina de História, existem vários docu-

mentos legais e orientadores, que determinam uma série de competências que de-

vem ser desenvolvidas na disciplina, durante o processo de ensino e de aprendiza-

gem, nomeadamente as aprendizagens essenciais, considerado um documento de re-

ferência curricular, que compreende um conjunto de orientações curriculares que de-

terminam os conhecimentos, conteúdos e conceitos que se consideram essenciais a 

adquirir, neste caso específico, no 3.º Ciclo do Ensino Básico.  

Neste sentido, são privilegiadas as referências à necessidade de levar, para a 

sala de aula e de aproximar o aluno das metodologias específicas do saber histórico e 

dos instrumentos de trabalho do historiador, onde se apela à “seleção e uso de estra-

tégias e recursos multifacetados”, que compreende, entre outros recursos, a docu-

mentação material, exposições, iconografia, visitas de estudo, etc., sendo que “na 

abordagem dos conteúdos definidos nas metas curriculares de História, os professo-

res devem, igualmente, dar relevância à abordagem regional e/ou local aquando do 

tratamento do processo histórico” 37.  

Pretende-se que os alunos fiquem dotados para apreender e desenvolver as 

capacidades transversais a desenvolver ao longo do 3.º Ciclo do Ensino Básico. 

                                                      

36 Lei de Bases do Sistema Educativo, 1986, Capítulo I, art.º 1, alíneas 2, p. 1; Capítulo II, art.º 7). Dispo-

nível em: https://dre.pt/application/file/a/222361 
37 Documento de apoio às metas curriculares de História (3.º Ciclo do Ensino Básico), Ministério da 

Educação e Ciência, p.3. Disponível em: https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/fichei-

ros/doc_de_apoio_mc_de_historia_final.pdf 

https://dre.pt/application/file/a/222361
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ficheiros/doc_de_apoio_mc_de_historia_final.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ficheiros/doc_de_apoio_mc_de_historia_final.pdf
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Segundo o que se encontra explanado nas Aprendizagens Essenciais, as bases 

para uma formação sólida devem contemplar uma consciência histórica e uma posi-

ção critica e participativa na sociedade, estando assim orientadas para o desenvolvi-

mento de determinadas competências, revestem um carácter transversal, sendo, 

neste sentido, integradas no Perfil dos Alunos à saída da Escolaridade Obrigatória, 

tido como um “documento de referência para a organização de todo o sistema edu-

cativo, contribuindo para a convergência e a articulação das decisões inerentes às vá-

rias dimensões do desenvolvimento curricular”.38 

Assim, a disciplina de História, no 3.º Ciclo, é considerada uma disciplina 

abrangente que permite a identificação não só dos conhecimentos, mas também das 

capacidades e atitudes. Embora tida como uma disciplina autónoma, no que con-

cerne ao ciclo de estudos, pretende possibilitar uma consciência de realidades espá-

cio-temporais, de âmbito local, nacional e mundial.  

Desta forma e atendendo ao explanado nas Aprendizagens Essenciais da disci-

plina de História do 7. º e 8.º anos: 

“Pretende-se que o aluno adquira uma consciência histórica que lhe permita assumir 

uma posição crítica e participativa na sociedade, reconhecendo a utilidade da Histó-

ria para compreender de forma integrada o mundo em que vive e para a construção 

da sua identidade individual e coletiva. A História, através da análise fundamentada e 

crítica de exemplos do passado, é uma disciplina fundamental para promover a cul-

tura de autonomia e responsabilidade.”39  
 

Atendendo ao conjunto de competências específicas da disciplina de História 

presentes no documento Aprendizagens Essenciais/ Articulação com o Perfil do 

                                                      

38 G. Martins (coord.), Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, Lisboa, Editorial do Minis-

tério da Educação e Ciência, 2017, p.8. 
39 Direção Geral da Educação, Aprendizagens Essenciais de História 7. º e 8.º Ano, Lisboa, Editorial do 

Ministério da Educação e Ciência, 2018, p.2. 
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Aluno, tendo em conta o objeto de estudo aqui presente, refira-se a pertinência e en-

quadramento do mesmo nos seguintes pontos, não descorando, obviamente, a im-

portância de todos os itens para a formação completa do aluno: 

 Utilizar adequadamente fontes históricas de tipologia diversa, recolhendo e tratando 

a informação para a abordagem da realidade social numa perspetiva crítica 

  Relacionar formas de organização do espaço com os elementos naturais e humanos 

aí existentes em diferentes épocas históricas, ressaltando aspetos diferentes e aspe-

tos que permanecem; 
 

 Reforçar a utilização de conceitos operatórios e metodológicos da disciplina de Histó-

ria; 
 

 Compreender a existência de continuidades e de ruturas no processo histórico, esta-

belecendo relações de causalidade e de consequência; 
 

 Reconhecer a importância dos valores de cidadania para a formação de uma consci-

ência cívica e de uma intervenção responsável na sociedade democrática; 
 

 Relacionar, sempre que possível, as aprendizagens com a História regional e local, va-

lorizando o património histórico e cultural existente na região/local onde habita/es-

tuda. (Aprendizagens Essenciais, 2008, pp. 2-3) 

 

A utilização de objetos, em sala de aula ou com a colaboração de museus, e 

uma abordagem à história local, dentro dos conteúdos da disciplina de história con-

tribui para que o aluno adquira competências e conhecimento essencial, indispensá-

vel como se pretende que seja o perfil do aluno à saída do ensino obrigatório, reu-

nindo, desta forma, uma série de competências e capacidades que servirão de alicer-

ces para a construção do seu perfil como cidadão.  
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2. Contexto de intervenção 

2.1. Camilo Castelo Branco. De Liceu a Escola 

O estágio realizou-se na escola mais carismática da cidade de Vila Real, uma 

instituição cheia de História e Estórias, pois é referência no ensino da cidade e do país 

e por onde passaram figuras ilustres da história da cidade e com reconhecimento na-

cional. 

A 17 de novembro 

de 1836, por decreto régio, 

foi publicada a Reforma de 

Passos Manuel40, que insti-

tuía a criação de um liceu, 

denominado Liceu Nacio-

nal, em cada capital de dis-

trito, dado o desinteresse 

por parte do Ministério do 

Reino até então.  

Mais tarde, Costa Cabral (decreto de 20 de setembro) procedeu à reorganiza-

ção do Ensino Secundário. E foi em 1848 que o Liceu de Vila Real inaugurou a sua ati-

vidade. De início, tinha apenas dois professores, número que terá au 

mentado em 1851, com a nomeação de mais três professores conforme o es-

tipulado no Decreto cabralista de 1844. 

Considerado, na sua categoria, um liceu de "segunda", dependia da circunscri-

ção do Porto para prestação de exames. Em 1879, através de um decreto, Vila Real 

                                                      

40 Manuel da Silva Passos, foi Ministro do Reino no 6.º e 7.º governo constitucional (de 10 de setembro 

de 1836 e 1 de junho de 1837), pasta que acumulou com a da Fazenda no segundo destes governos (de 

6 de novembro de 1836 a 10 de maio de 1837, data em que pediu a demissão), e foi ainda Ministro dos 

Negócios Eclesiásticos e da Justiça sendo rainha D. Maria II. 

Figura 1- Antigo edifício do Liceu, 1901. Praça Velha, 

atual Praça Camilo Castelo Branco. Vila Real. 

Fonte:http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/hfe/luga-
res/osantigosliceu/_borders/p773.JPG 
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passou a ser local de exame, o que fez com que também os alunos de Bragança se 

deslocassem a esta cidade para o efeito. 

Vila Real reclamava um Liceu Central. Com a criação do Liceu de Chaves, em 

1903, Vila Real perdeu alunos e outras áreas como o Minho (Braga), o Douro Litoral 

(Porto), as Beiras (Viseu e Coimbra) e o Alentejo (Évora) já tinham um liceu com cate-

goria de Liceu Central. 

Em 1910, Faro, Cas-

telo Branco e Bragança assis-

tiram à elevação a central dos 

seus liceus. Aproveitando a 

oportunidade, o liceu de Vila 

Real mobilizou todos os es-

forços para que este se tor-

nasse "central". No entanto, 

o Estado impôs uma condição 

a criação de um internato li-

ceal fiscalizado pelo próprio 

Estado. 

Em 1911, constituiu-se uma comissão incumbida de estudar a sua organização 

e melhoramento. Comissão composta por membros do Governo Civil, da Comissão 

Municipal, professores e alunos. 

Para responder às exigências, este internato foi arrendado ao Colégio de 

Nossa Senhora do Rosário por Monsenhor Jerónimo de Amaral. Assim, a 17 de junho 

de 1911, por decreto do Ministério do Interior, o liceu de Vila Real foi elevado a "cen-

tral" e, em 1914, recebeu o nome de Liceu Central de Camilo Castelo Branco, em ho-

menagem ao escritor. 

Apesar de todos os esforços realizados por manter o estatuto de Liceu Cen-

tral, devido às reformas do Estado Novo, regressou ao seu estatuto anterior, de Liceu 

Nacional. 

Figura 2- Antigo edifício do Liceu, 1906. Vila Real. Fotó-

grafo: António Augusto Alves Teixeira (1877-1918). 

Fonte: https://www.facebook.com/museudosomedaimagem 



60 

Após o 25 de abril, citando Joaquim Ribeiro Aires, “[…] rompia-se assim com o 

passado, defendendo-se outros valores, em função da sociedade que agora emergia 

com características bem diferenciadas da anterior”41. 

Em 1978 foi designada Escola Secundária de Camilo Castelo Branco, “tendo 

em consideração o alto valor intelectual e educativo do grande escritor” (in Diário do 

Governo, n.º 102, 2.ª série). 

No que concerne às instalações onde funcionou o liceu, as informações são 

escassas e contraditórias. Sabe-se, contudo, que terá funcionado em vários locais, 

que foram variando em função do aumento de alunos ou devido às exigências para o 

seu funcionamento (ginásio, refeitório). 

Foi transferido para o Rossio, Caminho de Baixo, onde foi erguido o novo edi-

fício, iniciado em 1932, apontando a sua conclusão para 1943, segundo consta na 

placa afixada na fachada, da autoria do arquiteto Júlio José de Brito. 

Uma instituição cheia de história e repleta de tradições, por onde passaram 

grandes personalidades e que, na década de 1990, foi alvo de intervenções arqueoló-

gicas que inviabilizaram a construção do gimnodesportivo, dada a presença de vestí-

gios de ocupação de época medieval. 

 

2.1.1. Caracterização do Estabelecimento de Ensino 

O estágio pedagógico decorreu na Escola Secundária Camilo Castelo Branco, 

em pleno coração da Cidade de Vila Real, na área designada por centro Histórico, 

uma vez que o edifício se situa precisamente na zona de transição do local onde nas-

ceu o núcleo medieval, (Vila Velha) para a área onde viria a desenvolver-se e afirmar-

se geograficamente. 

                                                      

41 Aires, Joaquim Ribeiro (1991) “Escola Secundária de Camilo Castelo Branco – Vila Real, Subsídios 
para a sua história e do ensino em Trás-os-Montes.” Vila Real. 



61 

Empatia, flexibilidade, ousadia são as palavras caracterizam e promovem a 

motivação para a frequência nesta instituição, que para além de tradição aposta no 

dinamismo e proactividade de toda a comunidade escolar. 

A Escola Secundária Camilo Castelo Branco (ESCCB) é uma unidade orgânica 

pública sob a tutela do Ministério da Educação que, como foi anteriormente referido, 

embora em funcionamento desde 1848, tem a sua designação atual desde 1978, no 

contexto das reformas de Veiga Simão e do pós-25 de Abril, tendo contrato de auto-

nomia desde o ano letivo 2013-2014. 

A oferta educativa inclui o 3.º ciclo regular e o ensino secundário, que com-

preende os cursos científico-humanísticos de Ciências e Tecnologias, Línguas e Huma-

nidades e Artes Visuais e pelos cursos profissionais.  

A escola tem ainda disponível o ensino recorrente, que ultimamente tem sido 

alvo de procura, essencialmente por parte de emigrantes, que devido à implementa-

ção do Programa Português para Todos, veem facilitada a possibilidade de aprender 

e/ou aperfeiçoar a língua portuguesa. 

Para além da dinâmica voltada para as artes e para a música, a Escola tem um 

forte carácter inclusivo o que a tornou uma escola de referência para alunos invisuais 

ou com limitações visuais. 

No que concerne às 

instalações e área física, a Es-

cola é composta por 26 salas 

de aula. Possui dois auditórios 

tecnologicamente equipados. 

Dando resposta às necessida-

des atuais e cada vez mais di-

recionada para as tecnologias, 

possui equipamento informá-

tico, quadros interativos e 

projetores multimédia, bem como um vasto conjunto de equipamento e de materiais 

Figura 3 – Instalações do atual ESCCB Vila Real.  

Fonte: http://esccbvr.pt/apresentacao/instalacoes/ 
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específicos para as diferentes disciplinas, o que permite a aplicação de diferentes e 

adequadas metodologias no processo de ensino e de aprendizagem.  

Tem disponível uma Biblioteca Escolar42/Centro de Recursos Educativos, inter-

vencionada no âmbito da Rede de Bibliotecas Escolares (ano letivo de 2012/2013); 

uma mediateca; salas de estudo, devidamente equipadas com computadores com 

acesso à internet; duas salas de Diretores de Turma; gabinetes de trabalho para os 

Serviços de Psicologia e Orientação; os Departamentos Curriculares, o Projeto “Edu-

cação para a Saúde” e a Oferta Qualificante, sendo que o Centro de Formação da As-

sociação de Escolas de Vila Real tem sede nesta estrutura escolar.  

Dispõe ainda de áreas destinadas aos Serviços Administrativos, Bufete, Refei-

tório, Ginásio, bem como de espaços exteriores para a prática desportiva. 

Embora a sua localização 

seja numa zona central de um 

centro urbano, o número de 

alunos no ensino regular é o re-

flexo do decréscimo de natali-

dade. Contudo, nos últimos 

anos, tem-se assistido a um li-

geiro aumento do número total 

de alunos, sendo que se denota 

alguma heterogeneidade do 

ponto de vista socioeconómico 

e a maioria se encontra na 

idade própria para o ano escolar 

que frequenta.  

                                                      

42 A Biblioteca da ESCCBVR é depositária de uma extensa e valiosa coleção distribuída por diversos fun-

dos (geral, local e “museológico”), de que se destacam, por exemplo, os dois volumes, em castelhano, 

de D. Quixote de La Mancha, de Miguel de Cervantes, datados de 1719, e algumas primeiras edições de 

novelas camilianas. 

Figura 4- Localização da ESCCB 

Fonte: Google Earth. 
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Por seu turno, os alunos com necessidades educativas especiais têm tido uma 

maior atenção no que respeita a estratégias individualizadas, com o apoio de docen-

tes especializados e do Gabinete de Psicologia, com o objetivo de favorecer a inclu-

são na escola e nas turmas. 

Assim, independentemente da antiguidade da instituição, a verdade é que a 

Escola Secundária Camilo Castelo Branco aposta no dinamismo, indo ao encontro das 

necessidades da comunidade, colmatando carências, apostando na diferença. “A Es-

cola apresenta uma singularidade do currículo, providenciando as disciplinas de Latim 

e Grego, o Programa Português para Todos, o Curso de Artes Visuais e as modalida-

des de Ensino Recorrente no Ensino Secundário e de Ensino Articulado (para os alu-

nos que frequentam o Conservatório Regional de Música de Vila Real) no Ensino Bá-

sico e Secundário”43.  

Empatia, flexibilidade, ousadia. A trilogia perfeita. 

 

2.2. Caracterização das Turmas 

No ano letivo 2020/2021, durante a prática de ensino supervisionada, foi pos-

sível lecionar em duas turmas (7.º B e 8.º B) do Ensino Básico, turmas essas da res-

ponsabilidade do professor orientador cooperante. 

Deste modo, o grupo que compõe a amostra total do presente estudo, desen-

volvido no decurso do estágio, é constituído por trinta e cinco alunos. 

No que concerne à composição das turmas, refira-se que a turma do 7.º B é 

constituída por 17 alunos, sendo que prevalece o género feminino, existindo, apenas, 

cinco alunos do género masculino. 

Relativamente à média das idades, esta fixa-se nos 13 anos. A idade mínima 

verificada nesta turma é de 11 anos e a idade máxima 13 anos. 

                                                      

43  Escola Secundária Camilo Castelo Branco. Projeto Educativo 2018-2021, p. 15. Disponível 

http://esccbvr.pt/documentos/documentos-da-escola/ 
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No que respeita ao nível económico, apenas dois alunos beneficiam do esca-

lão A, tendo-lhes sido atribuídos subsídios e apoios da ASE para a frequência escolar 

obrigatória.44. 

Esta turma faz parte do Ensino Articulado da Música, protocolo estabelecido 

com o Conservatório Regional de Música de Vila Real, que se tem vindo a traduzir 

numa aposta gratificante na componente artística e motivacional, através de uma di-

nâmica favorável entre instituições, alunos e encarregados de educação. 

A realidade da turma do 8.º B a realidade é um pouco diferente. A turma é 

composta por 17 alunos, sendo que sete são do género feminino e 10 elementos do 

género masculino, sendo que a média das idades, esta fixa-se nos 14 anos. A idade 

mínima verificada nesta turma é de 13 anos e a idade máxima 14 anos. 

Fazendo uma análise geral do nível económico dos elementos constituintes da 

turma, apenas dois alunos, beneficiam de apoio escolar, sendo que um integra o es-

calão A e outro no escalão B. 

Embora se trate de duas turmas diferentes, sempre demonstraram interesse 

nas aulas da disciplina, participando de forma ativa nas questões colocadas ou inter-

rogando sobre elementos não tão claros ou que suscitassem a sua curiosidade. Re-

alce-se o empenho e o interesse demonstrados pela maior parte dos alunos que se 

refletiu em bons resultados nos diferentes momentos de avaliação. 

Em suma, verificou-se que as turmas envolvidas foram bastante participativas, 

pautadas pelo bom comportamento, possibilitando o cumprimento dos objetivos e a 

lecionação dos conteúdos, traduzindo-se, desta forma, num ambiente harmonioso 

dentro da sala de aula e entre todos os envolvidos no processo de ensino e de apren-

dizagem. 

                                                      

44 A Ação Social Escolar (ASE) traduz-se num conjunto de medidas destinadas a garantir a igualdade de 

oportunidades de acesso e sucesso escolares a todos os alunos dos ensinos básico e secundário, e a 

promover medidas de apoio socioeducativo destinadas aos alunos de agregados familiares cuja situação 

económica determina a necessidade de comparticipações financeiras. (http://dge.mec.pt/acao-social-

escolar). 
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3. Metodologia 

Neste capítulo é feita a descrição dos procedimentos metodológicos adota-

dos no decurso do trabalho de investigação desenvolvido. 

Refira-se que os objetivos traçados inicialmente tiveram de ser adaptados e 

ajustados à realidade atípica vivida; contudo, as alterações operadas revelaram-se, 

igualmente, satisfatórias contribuindo para a compreensão e avaliação do objeto de 

estudo. 

 

3.1. Metodologia de trabalho e instrumentos de recolha de dados 

O trabalho desenvolvido pautou-se pela boa relação com os alunos das tur-

mas que acompanhei, tendo adotado, resultado da experiência anterior, uma forma 

de docência que se caracterizou pela proximidade, que se considera ser relevante 

para o processo de ensino e de aprendizagem. O recurso a materiais nas aulas lecio-

nadas facilitou a boa relação com os alunos e, consequentemente, o processo cogni-

tivo, sendo esta forma de comunicação considerada uma mais-valia.  

Este trabalho só foi possível graças à excelente relação com o professor coo-

perante, que sempre se relevou disponível e disposto a ajudar e a colaborar. 

A paixão pela arqueologia e pelo património está intrinsecamente ligada à for-

mação académica e experiência profissional na área da arqueologia, que envolve a 

prospeção do território e consequente estudo; a escavação de áreas para estudo ci-

entífico; trabalhos de emergência para salvaguarda, conservação e valorização ou 

conservação pelo registo científico 45; e, por último, o acompanhamento de projetos 

de construção, em fase de execução, de forma a preconizar as medidas previstas para 

a salvaguarda e proteção do património arqueológico existente no subsolo, que virá a 

                                                      

45 Decreto-Lei n.º 270/99, de 15 de julho e Lei 107/01, D.R. – Série I-A, N.º 209, de 8 de setembro de 

2001 (Artigo 75.º – Formas e regime de proteção – 1 – Aos bens arqueológicos será desde logo aplicável, 

nos termos da lei, o princípio da conservação pelo registo científico). 
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contribuir, após o seu estudo, para um conhecimento mais aprofundado da história 

local.  

Todos os fatores referidos contribuíram para a melhoria do desempenho, pos-

sibilitando, desta forma a concretização, embora reformulada, das atividades preten-

didas e dos objetivos propostos, e a satisfação e recompensa pelo afeto recebido, si-

nónimo de reconhecimento enquanto docente e enquanto pessoa. 

Foi possível testemunhar a sensação fantástica da descoberta de novos dados, 

por parte das turmas, todo o pensamento e associações construídas aquando da in-

formação disponibilizada, o consequente “jogo” mental e o processo de estudo ine-

rente à mesma.  

É uma sensação inexplicável, poder contribuir para a reconstituição do pas-

sado, recorrendo a materiais e contextos que nos ajudam a perceber a sua evolução, 

resultado de decisões, de uma mentalidade específica, de um tempo determinado.  

Neste sentido, considerou-se pertinente transmitir, de certa forma, esta pai-

xão que a arqueologia desperta nos mais novos, um misto de interesse e curiosidade, 

de deslumbramento, de mistério. Aliar estas emoções a conteúdos programáticos po-

deria facilitar o processo de ensino e de aprendizagem e estimular a cognição histó-

rica. 

Tentou-se, através do recurso a materiais arqueológicos (verdadeiros e/ou ré-

plicas), compreender se há motivação e facilidade na compreensão dos conteúdos 

programáticos, permitindo, desta forma, não só a compreensão, mas também a con-

solidação de conhecimentos e a possibilidade de facultar o contacto visual e físico 

com elementos que despertam curiosidade e fascínio, quer pelo seu simbolismo e im-

portância, enquanto elementos integrantes de um tempo e espaço, quer pela sua an-

tiguidade.  

Neste sentido, levar artefactos para a sala de aula revestiu as aulas de um ca-

rácter mais prático e dinâmico, possibilitando aos alunos que eles próprios criassem 

um conhecimento com base nas evidências fornecidas pela arqueologia. 
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Contudo, e atendendo a todas as alterações provocadas pela COVID-19, no-

meadamente a alteração do ensino presencial para o ensino à distância, a estratégia 

inicialmente delineada para a lecionação das aulas teve de ser reestruturada, repen-

sada, até porque os materiais mais interessantes – época romana – ainda não haviam 

sido mostrados. 

A colaboração com museus e exposições também foi uma das formas pensa-

das de abordar os vestígios e achados arqueológicos e ao mesmo tempo proporcio-

nar, aos alunos uma proximidade a espaços de cultura, de educação e formação. Em-

bora o acervo artefactual pessoal abarque várias épocas e um número considerável 

de objetos, a verdade é que para complementar o estudo e o conhecimento que se 

pretendia produzir, considerou-se que os museus locais seriam um bom comple-

mento. 

No entanto, nem objetos, nem museus puderam ser observados de perto, na 

sua totalidade (devido ao ensino@distancia). Assim, com recurso à tecnologia dispo-

nível, através de apresentações e de vídeo em direto, tentou-se colmatar a grande 

barreira: a distância. 

 

3.2. Objetos/artefactos/réplicas…materialidades 

Como já foi referido e enfatizando os contributos de Joan Santacana Mestre, 

(Santacana Mestre, 2018) relativamente à importância atribuída à arqueologia no 

processo de ensino e de aprendizagem, (considerando que educação histórica é facili-

tada recorrendo à arqueologia como algo que motiva os alunos, recorrendo aos kits 

didáticos, de forma a criar empatia e curiosidade na aula), pretendeu-se, durante o 

estágio e com o recurso a objetos, educar o pensamento dos alunos, permitir que 

eles fossem os agentes principais na ação. 

Assim, tal como Joan Santacana Mestre e Nayara Llonch Molina, que abordam 

a importância do objeto no processo de ensino e de aprendizagem, também as aulas 
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lecionadas visaram perceber em que sentido a Didática do Objeto, realçando-se o re-

curso a artefactos arqueológicos originais ou réplicas, realmente contribui para a 

compreensão do passado pelos alunos, a evolução do ser humano e da sua relação 

com o meio. Assim, seguindo as ideias de Joan Santacana Y Mestre e Nayra Llonch 

Molina (2012, pp. 27, 28, 29), entende-se que: 

 Os objetos fixam a imagem do conceito – pois são elementos passíveis de ser obser-

vados de todos os ângulos podendo, no processo de ensino e de aprendizagem, rela-

cionar a própria imagem e forma ao conceito que se pretende abordar e trabalhar. 
 

 Para o aluno, o contacto com objetos de referência facilita a compreensão do pas-

sado e a apropriação de conhecimento e ao mesmo tempo capta a sua atenção, “ya 

que la existencia de un soporte material actúa como un pequeño imán.” (Santacana 

M. & Llonch M., 2012, p. 27) 
 

 Funciona como um instrumento facilitador no processo de ensino. Tratando-se de ar-

tefactos desconhecidos para a maioria da turma despertam a curiosidade e o questi-

onamento quanto à sua utilidade/ funcionalidade ou poderão ser a chave de verda-

deiros mistérios, o que pressupõe atração e interesse sobre o tema. 
 

 Os materiais (objetos utilitários, adorno, carvão, minerais, elementos pétreos, etc.) 

permitem uma abordagem com recurso ao método hipotético-dedutivo. Partindo de 

uma visão geral para uma análise particular. 
 

 Por outro lado, temos uma leitura com base no método indutivo – de uma visão par-

ticular, para uma visão geral. Com o recurso à imaginação, poder-se-á indagar a im-

portância de um determinado objeto na comunidade e época correspondentes. 
 

 O objeto poderá funcionar como suporte da memória, permitindo que se associe, 

mentalmente, o conceito à imagem do objeto visualizado – memória visual – “ati-

vacón mental, al modo de un juego de dominó, permite reconstruir la secuencia que 

va del objeto material al sistema conceptual” (Santacana M. & Llonch M., 2012, p. 

29). 
 

 A veracidade dos objetos, a possibilidade de ver elementos reais ou tocar em réplicas 

de objetos do passado que fizeram parte e/ou marcaram o destino de uma socie-

dade, numa época em que as imagens e reconstituições virtuais ocupam cada vez 
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mais o imaginário de um determinado passado (a possibilidade de tocar em moedas 

e avaliar o seu peso e a gravação; sentir a textura de um machado de pedra polida 

(anfibolito) e admirar a minucia e eficácia do polimento com recurso a outros materi-

ais primários; poder e precisão de corte de um pequeno elemento de sílex – lasca). 

 

Procurou-se, sempre que possível, promover o contacto visual e físico com 

objetos, de diferentes épocas, o que despertou curiosidade, entusiasmo e motivação 

nos alunos. Para que tal fosse alcançado, a preparação das aulas foi feita de forma ri-

gorosa e metódica, o que contemplava gerir a melhor altura para promover o con-

tacto, de modo a que os conteúdos teóricos da disciplina não ficassem comprometi-

dos da devida atenção. 

A apresentação de objetos nas aulas do 7.º ano iniciou-se no âmbito do tema: 

Das Sociedades Recolectoras às Primeiras Civilizações e do subtema: Das sociedades 

recolectoras às primeiras sociedades produtoras. Os materiais apresentados nesta 

aula serviram para demonstrar e explicar a forma como muitos instrumentos eram 

produzidos e utilizados pelos primeiros hominídeos com vista satisfazer as suas ne-

cessidades. 

Esta aula revelou-se profícua dado que possibilitou o contacto direto com ma-

teriais desconhecidos dos alunos, nomeadamente o sílex, material inexistente e/ou 

raro no norte do país. 

Os elementos que se conhecem desse material na região foram encontrados 

em contexto arqueológico, cujos trabalhos seguiram uma metodologia científica ou 

são resultado de trabalhos amadores ou até atos de vandalismo, de que muitos sítios 

arqueológicos foram alvo ao longo dos tempos. O facto de se encontrarem no inte-

rior norte do país revelam a comunicação e relações existentes com outras áreas, no-

meadamente com o centro e sul (dado que se trata de uma rocha sedimentar de ori-

gem calcária) de onde se pensa ser a sua proveniência. 

Achou-se pertinente manusear vários fragmentos de sílex e permitir que os 

alunos conhecessem este material tão utilizado na Pré-História, tendo, inclusive, 
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mostrado a rigidez e a capacidade de corte que o mesmo possui (demonstração do 

corte em diferentes superfícies: folha de papel e num saco de plástico). 

Com esta demonstração, alvo da atenção da turma, pretendia-se que compre-

endessem as características deste material tão nobre e cobiçado, que era utilizado 

pelos nossos antepassados, quer na produção do fogo, quer na obtenção e no corte 

de alimentos e que favorecia a comunicação entre comunidades. 

Da mesma forma que lhes foi demonstrado, através da exemplificação, e re-

correndo a materiais primários, como madeira e elementos vegetais secos, como era 

utilizado um machado de pedra polida, a sua utilidade e simbologia para as comuni-

dades pré-históricas (como um elemento votivo, conferindo-lhe uma importância su-

perior à que geralmente é atribuída a um simples utensílio). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5- – Materiais em sílex Figura 6 – Machado de pedra po-

lida (anfibolito). 
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Foram igualmente apresentados outros materiais, que os alunos puderam ob-

servar e, mais importante, tocar. Alguns deles bastante familiares, dada a composi-

ção geológica desta área geográfica (nomeadamente quartzo), o que permitiu que os 

alunos pudessem conjeturar sobre a disponibilidade de recursos, a respetiva transfor-

mação e utilização pelas comunidades recoletoras. 

 

Ainda no decurso do subtema: Das sociedades recolectoras às primeiras socie-

dades produtoras, onde o Megalitismo é um dos conteúdos programáticos contem-

plados, recriou-se, a uma escala reduzida, um monumento funerário, para que os alu-

nos, para além das fotografias apresentadas durante a aula, pudessem mais facil-

mente perceber como realmente era concebida esta estrutura. 

Quartzo Turmalina Pirite 

Figura 7–Exemplo de materiais (minerais e sulfeto) em bruto que seriam utilizados, depois 

de trabalhados, pelo Homem. 

Figura 8– Maquete representativa da estru-

tura interna e externa de um monumento 

funerário. Tipologia e aparelho construtivo 

de uma Anta e a exposição e alinhamento 

de um cromeleque. 
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De uma forma descontraída, os alunos observaram com atenção cada detalhe, 

colocando questões quanto à composição, orientação, disposição dos esteios, utili-

dade e quanto à apresentação visual, dando notas e trocando entre eles informações 

sobre a sua experiência pessoal e conhecimento sobre monumentos megalíticos por 

eles visitados ou conhecidos.  

Demonstrar a utilidade e forma construtiva deste tipo de estrutura, recor-

rendo ao conhecimento e informação disponibilizada pela arqueologia, revelou ser 

bastante enriquecedora para a compreensão e interpretação da realidade de forma 

individual. 

No que concerne ao tema: A Herança do Mediterrâneo Antigo que contem-

pla os subtemas: Os Gregos no século V a.C.: o caso de Atenas e O Mundo Romano no 

apogeu do Império as tomadas de decisão relativamente aos materiais disponíveis 

e/ou passíveis de levar para a sala de aula tiveram de ser ponderadas e a abordagem 

dos conteúdos repensada. Esta parte da matéria coincidiu com o momento de alto de 

contágio da pandemia, o que levou a turma ao isolamento temporário e ao isola-

mento parcial, tendo as aulas de serem ministradas das duas formas possíveis (pre-

sencial e online, em simultâneo), o que se traduziu num novo planeamento das ses-

sões. 

O recurso a maquetes 

exemplificativas de monumentos 

que marcaram e ficaram na histó-

ria das duas grandes civilizações 

(grega e romana), que ditaram as 

bases da civilização ocidental, en-

raizadas na nossa cultura, também 

foi um dos recursos utilizados, pos-

sibilitando, mais do que a habitual 

projeção de imagens, que os alu-

nos investigassem e eles próprios 

Figura 9– Maquete do Pártenon- Atenas – Gré-

cia. Construção em madeira. Dimensões: aprox. 

28 x 21 x 10 cm. 
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deslindassem as técnicas, as formas, as características e as influências, quer da sua 

conceção, quer da sua construção. 

Ainda relativamente à civilização grega, no que concerne à abordagem feita às 

questões políticas, económicas e sociais das cidades-estado, nomeadamente a supe-

rioridade intelectual de Atenas e a força militar de Esparta, embora com dimensões 

mais reduzidas, os alunos puderam construir mentalmente a forma e utilidade do es-

cudo e espada que utilizavam nas batalhas ou da tábua de cera utilizada na instrução 

dos mais novos. 

 

Figura 10– Maquete do Coliseu- Roma- Itália. Construção em cartão. Dimensões: aprox. 

34,3x25,7x9 cm. 

Figura 11– Réplica de Tábua de Cera 

para escrita. 

Figura 12–Réplica do escudo do exército es-

partano. 
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Como já foi referido, parte dos compromissos elencados no plano apresen-

tado, para o primeiro período, sofreram alterações devido ao surto de contágios pelo 

COVID-19, comprometendo, em parte, a aula que havia sido programada no âmbito 

do tema: Os Contributos da Civilização Romana para o Mundo Contemporâneo; o 

processo de Romanização da Península Ibérica. 

Assim, a aula inicialmente planificada seria uma aula prática (Anexo 1), em-

bora adaptada às circunstâncias. Contudo, dado que foi lecionada numa altura em 

que o ensino era à distância teve de sofrer readaptações.  

A aula contemplava três momentos distintos, sendo que o primeiro seria um 

enquadramento teórico dos conteúdos, para que os alunos situassem no tempo e no 

espaço o processo de romanização do território peninsular e, em especial, do territó-

rio português, assim como os principais agentes e veículos de romanização. No se-

gundo momento, pensou-se numa visita de estudo virtual a Conímbriga e ao Museu 

Monográfico de Conímbriga, assim como ao moderníssimo e atrativo Museu POROS.  

Para que a visita 

fosse atrativa e os dife-

rentes espaços percetí-

veis, realizou-se um pe-

queno desdobrável in-

formativo (figura 13) da 

viagem aos vestígios do 

passado, mais precisa-

mente às ruínas de Co-

nímbriga. 

Considera-se importante esta abordagem, no que concerne à visita aos locais 

arqueológicos e/ou históricos, no âmbito dos conteúdos da disciplina, como forma de 

possibilitar que os alunos vivam os espaços do passado no presente, e que 

recorrendo à imaginação e aos conhecimentos adquiridos se sintam, eles próprios, 

Figura 13– capa e contracapa do desdobrável com informa-

ções sobre o local a visitar- Conímbriga. 
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habitantes daqueles espaços e consigam reconstituir como foi a vida das comunida-

des que ali viveram. 

Na impossibilidade de deslocação, os museus e espaços museológicos traba-

lharam no sentido de manterem a proximidade com o público e poderem contribuir 

para o trabalho das escolas. Louvor seja dado aos técnicos de museologia auxiliados 

por todas as áreas competentes que se adaptaram e criaram ambientes dignos de vi-

sita coletiva ou individualizada, onde as tecnologias muitas vezes superaram qual-

quer expectativa. 

Por fim, o terceiro e último momento seria direcionado para o contacto e ma-

nuseamento de artefactos arqueológicos (réplicas), mas dadas as circunstâncias des-

critas, o decurso previsto das aulas foi alterado (o contacto físico com os materiais foi 

possível aquando da retoma das aulas presenciais, dado o interesse dos alunos para 

que se procedesse dessa forma, atendendo, evidentemente, às questões de higiene 

previstas dentro da sala de aula).  

Assim, a imagem teve um papel preponderante, pois para além dos materiais 

serem igualmente exibidos, foram tiradas fotografias dos mesmos, tentando obter o 

maior nível de qualidade e precisão e colocadas na apresentação preparada para a 

aula (Figuras 14-19). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14–Conjunto de Lucernas Romanas- Réplicas. 

Lucerna Bacchus Lucerna Gladiadores Lucerna Mitologia Lucerna Imperador 
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Figura 15– Réplica de vaso de Terra Sigillata Hispânica 

(copo Minerva). 

Figura 16–Réplica de relevo 
romano. 
 

Figura 17–Réplica de um 
jogo romano. 
 

Figura 18–Réplica de mosaicos 
e respetivas tesselas. 
 

Figura 19–Conjunto de duas moedas com a representação da cara 

(busto do Imperador) e coroa. 

Imp. Gordiano III Imp. Constantino II Imp. Gordiano III 
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3.2.1. Aulas-oficina 

Porque as aulas não têm de ser sempre vividas da mesma forma (e a realidade 

assim o exigiu), houve a necessidade de adaptação e cuidado redobrados, no que 

concerne ao esforço de cativar os alunos, não os deixando desmotivar, devido ao tur-

bilhão de emoções que estavam a passar, que lhes causava um certo receio e afasta-

mento.  

Desta forma, decidiu-se criar uma viagem ao passado, tendo como foco o cen-

tro histórico de Vila Real: a Avenida Carvalho Araújo.  

Durante o período que decorreu o estágio, a avenida central da cidade encon-

trava-se em obras de reabilitação. Importa referir que as intervenções em centros 

históricos são sempre alvo de polémica, uma vez que são áreas muito sensíveis e que 

requerem cuidado no que à conservação dos elementos patrimoniais diz respeito.  

As atuais gerações apontam a intervenção como uma forma de desvirtualiza-

ção e descaracterização do espaço público; contudo, não sendo descabida essa visão, 

outros defendem que a cidade tem de ser vista e adaptada mediante as necessidades 

de uma época, tentando manter os elementos e marcos históricos que realmente 

identificam o espaço.  

Independentemente da controvérsia, não se deve descurar a educação dos 

mais novos, para que possam compreender estas abordagens, para que tenham uma 

visão da evolução ao longo dos tempos, e incutir um espírito crítico, de opinião, com 

base no conhecimento que foram adquirindo.  

Mas a avenida foi sempre assim? Porque mudou? Porque se muda? O que de-

sapareceu? O que ainda se mantém? E que significado tem o que ainda está diante 

dos nossos olhos? São estas as perguntas que todos os cidadãos deverão ser capazes 

de responder. 
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Foi para dar resposta a estas questões, e outras que eventualmente poderiam 

surgir, que se pensou em dinamizar uma aula que satisfazesse várias vertentes, no-

meadamente inserir o tema nos conteúdos programáticos da disciplina de História, 

dar a conhecer a existência e a comemora-

ção de um dia dedicado aos monumentos e 

sítios46 (figura 20), promover o conheci-

mento sobre a história local e criar uma fer-

ramenta de trabalho que pudesse ser utili-

zada por outros professores em outros 

anos e, eventualmente, em outras escolas. 

Tendo como referência o artigo pu-

blicado por Isabel Barca (2004) sobre a 

Aula-Oficina, pretendeu-se que o aluno 

fosse o “agente de sua formação com ideias 

prévias e experiências diversas” onde o pro-

fessor seria o “investigador social e organi-

zador de atividades e ideias problematiza-

doras” (Barca, 2004, p. 133).  

Com este modelo de aula, pretende-

se que o aluno construa o seu conhecimento a partir do senso comum, da ciência e 

da epistemologia, não só como forma de produzir conhecimento histórico, mas tam-

bém para a sua construção enquanto agentes sociais. 

                                                      

46 A 18 de abril comemora-se o Dia Internacional de Monumentos e Sítios. Este dia foi instituído em 18 
de abril de 1982 pelo ICOMOS e viria a ser aprovado no ano seguinte pela UNESCO. A partir de então, 
esta data comemorativa tem vindo a oferecer a oportunidade de aumentar a consciência pública rela-
tivamente à diversidade do património e aos esforços necessários para o proteger e conservar, permi-
tindo, ainda, chamar a atenção para a sua vulnerabilidade. 
Disponível em: https://www.icomos.pt/index.php/a-nossa-accao/dia-internacional-dos-monumentos-
e-sitios 
 
 

Figura 20– Título e capa da apresentação. 

Figura 21– Situação –Problema- frase. Re-

curso a uma frase de Isabel Barca e uma 

fotografia antiga da Avenida Carvalho 

Araújo. 

https://www.icomos.pt/index.php/a-nossa-accao/dia-internacional-dos-monumentos-e-sitios
https://www.icomos.pt/index.php/a-nossa-accao/dia-internacional-dos-monumentos-e-sitios
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Como refere Isabel Barca, “ser instrumentalizado em História passa por uma 

compreensão contextualizada do passado, com base na evidência disponível, e pelo 

desenvolvimento de uma orientação temporal que se traduza na interiorização de re-

lações entre o passado compreendido, o presente problematizado e o futuro perspe-

tivado” (Barca, 2004, p. 133). 

Para que os objetivos fossem atingi-

dos, esta aula foi pensada para ser lecionada 

no centro da Avenida, junto à estátua do Co-

mandante Carvalho Araújo, como se do anfi-

trião e guia se tratasse, nesta viagem onde se 

apela aos sentidos, em que se pretende que 

cada aluno interiorize cada elemento, cada 

pormenor, que só a própria vista alcança.  

Na impossibilidade de deslocação e saída da escola, e porque os trabalhos ar-

queológicos em curso não garantiam segurança, achou-se por bem realizar a viagem 

na sala de aula, onde as fotografias antigas, disponíveis no Museu do Som e da Ima-

gem, serviram como esteios para a apropriação e reconstrução da memória histórica 

e social. 

Para que os alunos compreendessem a história da avenida, atualmente conhe-

cida como Avenida Carvalho Araújo, importava que antes conhecessem, ou relembras-

sem, a história da criação da cidade. 

Começou-se por apresentar à turma 

uma litografia, datada de aproximadamente 

1860 (figura 23): uma representação da ci-

dade com a referência a elementos arquite-

tónicos determinantes para a compreensão 

da malha urbana. 

Figura 22 – Pormenor de uma planta, do 

espaço atualmente designado de Ave-

nida Carvalho Araújo, de 1897. 

 

Figura 23 – Litografia de Louis Lebreton 

(1818-1866) intitulada Villa Real de Tras 

os Montes – c. 1860. 
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Posteriormente, inquirindo os pre-

sentes sobre o que sabiam acerca das origens 

da cidade, procedeu-se à contextualização, 

no tempo e no espaço, da área geográfica, 

considerando-se que só assim perceberiam 

como teria sido a evolução do antigo núcleo 

medieval (figura 24). 

Graças a intervenções arqueológicas 

realizadas no local, foi possível conhecer um 

pouco mais acerca da organização do es-

paço, cujo material (figura 25) e o resultado 

dos levantamentos topográficos e gráficos 

das estruturas se encontram expostos no 

Museu de Arqueologia da Vila Velha, aí loca-

lizado. 

Na impossibilidade de visitar o museu, levou-se para a aula material cerâmico 

proveniente de um povoado fortificado da Idade do Ferro (figura 26) e algumas 

miniaturas do barro preto de Bisalhães (figura 27), classificado pela UNESCO, como 

Património Cultural Imaterial, desde 2016.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25 – Vários níveis e épocas de ocu-

pação do espaço, atestado pela recolha 

de materiais durante as escavações ar-

queológicas. 

Figura 24 – Localização e evolução da 
disposição do espaço e equipamentos. 

Figura 26– Frag-

mento cerâmico 

Idade do Ferro. 

Figura 27 – Exemplares do Barro 

preto de Bisalhães. 
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Pretendia-se que os alunos, para além de poderem reter informação imediata 

sobre o objeto, compreendessem a importância do mesmo, da sua salvaguarda e pro-

teção enquanto elemento da identidade local e do património cultural da região. 

O Barro Preto de Bisalhães é particular por todo o processo de confeção e co-

zedura, que o torna único, mas revela parte da vida das gentes que o utilizavam, es-

tando intrinsecamente ligado à prática agrícola (utensílios para transporte ou utiliza-

ção e conservação de líquidos – água, vinho, confeção de alimentos geralmente em 

fornos de lenha), quando o acesso a materiais mais nobres era restrito e pertença dos 

mais abastados.  

O recurso à iconografia existente tam-

bém foi uma forma utilizada para explicar 

como os autores, ou simples artistas, sem 

acesso a muita informação, representavam, 

através do desenho a forma de estruturas 

preservadas na memória e que passaram ao 

longo dos tempos (figura 28).  

A referência às portas da cidade, à existência de uma imagem de uma Santa, 

Nossa Senhora do Desterro (figura 29), que encimava a entrada principal resultou num 

desenho que foi tido, durante muitos anos, 

como a única representação existente das 

portas da cidade medieval, uma tradição oral 

representada através de uma recriação e 

que viria a ser confirmada pela arqueologia, 

resultando numa mescla de ilusão e reali-

dade. 

Figura 28 – Representação das Portas 

da Vila. 

Figura 29 – Imagem de 

Nossa Senhora do des-

terro. Atualmente ex-

posta no Museu da Vila 

Velha. 



82 

A visita ao local começaria na Vila Velha, com a contemplação do espaço da 

fundação da cidade, área envolvente (com uma paisagem natural magnífica); a visita 

ao Museu de Arqueologia, para deleite dos visitantes e aproximação à realidade arte-

factual, passando pelas estruturas exis-

tentes, (resultado de intervenção arque-

ológica de escavação e reconstrução de 

troços de muralha), não esquecendo, du-

rante este périplo, de mencionar e locali-

zar a conhecida central hidroelétrica do 

Biel (figura 30), a primeira central hidroe-

létrica de serviço público do país (1894 – 

1926).  

O próximo passo foi a distribuição de duas fotografias antigas da cidade (figuras 

31 e 32). Duas perspetivas diferentes do espaço central da cidade (que foram fotoco-

piadas e protegidas com plástico).  

 

 

 

 

 

Figura 30 – Central Hidroelétrica do Biel, 

espaço contíguo ao rio Corgo. 

Figura 32– Espaço central de Vila Real. 

Vista Sul-Norte (1881). 

Figura 31– Espaço central de Vila Real. Vista  

Norte-Sul (1881). 
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Antes de começar a falar do espaço e da sua evolução, pediu-se aos alunos que 

analisassem, de forma individual e com atenção, as fotografias e que assinalassem, nas 

mesmas, semelhanças e diferenças relativamente ao espaço que conhecem atual-

mente. 

 Posteriormente a esta análise individual passou-se à troca de ideias e perspe-

tivas que cada um tinha relativamente ao exercício mental pedido. Estabeleceu-se um 

tempo para debate de ideias na turma. 

Por último, fez-se a visita pela história do espaço que compreende atualmente 

a Avenida Carvalho Araújo, não esquecendo a abordagem à estátua (e toda a sua com-

posição), do herói português que marcou a história nacional e o ideário local. Espaço 

que congrega memórias e vivências, que foi alterado em conformidade com as políti-

cas vigentes, mas que conserva a práxis social onde tudo acontece, onde os eventos 

mais importantes decorrem, para onde as pessoas confluem para convívio e lazer. 

Para além de conferir uma bagagem mais completa sobre a história local, par-

tiu-se da premissa, que esta seria uma boa abordagem para que, dali em diante, os 

alunos percorressem a Avenida, mas que também a vivessem e percebessem os ritmos 

e necessidades de mudança, nunca esquecendo de valorizar elementos que consti-

tuem marcos históricos, materializados em testemunhos, ou permanentes nas tradi-

ções e valores locais, porque “Só se ama o que se conhece” (Araújo, 2018). 

 

3.3. Apresentação e análise dos resultados 

Após a apresentação da metodologia de trabalho e dos instrumentos de reco-

lha dos dados, seguem-se os dados obtidos a partir dos questionários aplicados às 

turmas.  

As questões analisadas vão no sentido de avaliar se as estratégias utilizadas 

foram eficazes, para assim determinar se o trabalho desenvolvido surtiu o efeito de-

sejado e correspondeu às expectativas iniciais. 
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3.3.1. Questionário aplicado ao 7.º ano – Visita de estudo virtual a Conímbriga 

O questionário realizado (consultar Anexo 3) aplicou-se no seguimento da 

aula sobre a Romanização da Península Ibérica.  

Inicialmente, esta aula compreendia duas partes distintas: a primeira era dire-

cionada para a exploração virtual das ruínas romanas de Conímbriga e a visita a dois 

museus (POROS e Museu Monográfico de Conímbriga), no sentido de facilitar a inter-

pretação das estruturas existentes e a complexidade da sua construção e disposição 

espacial (esta primeira parte foi pensada, dado as circunstâncias, para ser realizada 

em sala de aula, recorrendo para isso às tecnologias digitais disponibilizadas para o 

efeito); a segunda parte contemplava o contacto direto com artefactos, réplicas de 

materiais encontrados no nosso território datados do período cronológico em es-

tudo. 

Dado que não foi possível a aplicação da segunda parte, como estava inicial-

mente pensado, os materiais foram fotografados e incluídos na apresentação, ao 

mesmo tempo que foram mostrados durante a aula, embora tendo o fator distância 

como elemento menos positivo. Posteriormente, os alunos tiveram oportunidade de 

estar em contacto direto com os objetos (após o término do confinamento) e assim 

responderem com maior consciência e conhecimento ao questionário realizado.  

O intuito da aplicação do questionário, mais do que avaliar conhecimentos sobre 

o tema em estudo, era compreender o que é que os alunos pensavam sobre o legado 

romano e a sua importância para a civilização ocidental, assim como avaliar o im-

pacto dos materiais utlizados nas estratégias de aprendizagem para a aquisição de 

conhecimentos. 

Assim, foi estipulado um limite de tempo para todos os alunos responderem às 

questões formuladas, para proceder, posteriormente, à recolha e análise dos dados. 

O questionário estava dividido em três secções sendo que a primeira era direcio-

nada para avaliação de conhecimentos adquiridos sobre a matéria, a segunda para 

perceber o impacto que as visitas aos locais arqueológicos e museus têm nos alunos 
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e, por último, avaliar a importância que os objetos podem ter, inseridos e enquadra-

dos no contexto programático. 

Ao direcionar a análise para a segunda parte do questionário, ou seja, para a vi-

sita de estudo virtual, constata-se que as dezassete respostas obtidas são muito idên-

ticas, seguindo a mesma linha de pensamento, com respostas geralmente muito cur-

tas ou incompletas. 

Relativamente à questão: Que parte da visita gostaste mais? onde se preten-

dia avaliar o impacto da visita e das áreas visitadas, as respostas, embora positivas, 

denotam algum desinteresse o que não permite uma apreciação mais consistente so-

bre a compreensão dos alunos sobre os diferentes setores integrantes das ruínas de 

Conímbriga: 

 

Tabela 1 – Respostas dos alunos do 7.º B à questão: Que parte da visita gostaste mais? Sec-

ção 2 

Eu gostei de todas as partes, foi bastante interessante. 

Fórum. 

Eu gostei de tudo, mas o que eu mais gostei, foi de conhecer mais de Conímbriga, eu já ti-

nha ouvido falar do nome e assim, mas nunca tinha conhecido, mas se calhar vou poder vi-

sitar, mas depois do coronavírus. 

O fórum. 

Foi a casa dos repuxos. 

O museu e a Casa dos Repuxos. 

Tudo. 

Da parte em que vimos o fórum. 

Não dá para perceber a maior parte das imagens… 

As ruínas. 

A parte que mostraram a "a joia do Mundo romano" pois realmente aquilo é muito bonito. 

Termas. 

Gostei quando vimos o fórum. 

Casa de Cantaber, Casa da Cruz Suástica. 

Toda a visita. 

Arte que mostrava a Casa da Cruz Suástica. 

Gostei da parte em que começamos a ver as muralhas. 
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No que concerne à questão de resposta fechada: Ficaste a perceber como estava 

organizada a Cidade Romana de Conímbriga? é praticamente unânime a resposta 

satisfatória da turma relativamente à organização do espaço que compreendia a Ci-

dade Romana Conímbriga, sendo que 16 alunos responderam “sim”. 

 

Gráfico 1 – Resposta à questão 4 da Visita de Estudo a Conímbriga – secção 2. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Forms 

 

Para avaliar a importância e o interesse da Arqueologia e dos sítios arqueoló-

gicos, os espaços musealizados e o seu contributo para a construção de conheci-

mento histórico e patrimonial e a necessidade de uma abordagem prévia à visita para 

facilitar a compreensão, colocou-se a seguinte questão: É importante uma explicação 

antes de fazer uma visita a um sítio arqueológico? 

Considera-se que, para os alunos construírem a sua conceção sobre o espaço 

a visitar, é imprescindível que seja facultada uma explicação (cronológica e espacial) 

sobre o local, para que possam elaborar, com as suas ideias prévias (das aulas e das 

vivências pessoais) um conhecimento mais estruturado e fundamentado.  

É importante que estas estratégias sejam implementadas e devidamente en-

caixadas nos conteúdos programáticos. Para além de serem sinónimo de maior entu-

siasmo e interesse, complementam e acabam por esclarecer com maior eficácia algu-

mas lacunas ou incompreensões das explicações teóricas. 
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Tabela 2 – Respostas dos alunos do 7.º B à questão: É importante uma explicação antes de 

fazer uma visita a um sítio arqueológico? Secção 2 
 

Claro, porque se nós não procurarmos mais coisas sobre o sítio, nós podemos chegar ao lu-
gar e começamos a olhar e não sabemos o que estamos a ver e às vezes são coisas bonitas 
e históricas para se ver. 

Eu acho que é. 

Sim. 

Sim muito, para conseguirmos perceber um pouquinho mais sobre a visita. 

Sim, porque quando formos visitar o sitio já sabemos mais ou menos o que é e a sua histó-

ria. Sim, porque se fôssemos lá sem nenhuma explicação ver ruínas não íamos compreender 

nem aproveitar nada. 

Sim, antes de visitarmos um lugar temos de tentar saber a sua história, como se formou, e 
a sua cultura. 

Não se percebe a maior parte das imagens. 

Sim. 

Sim, para percebermos melhor o que vamos visitar 

Sim. 

Sim, para depois perceber melhor como estavam construídas as casas, monumentos etc.... 

Sim considero importante para ficarmos a perceber melhor. 

Sim. 

Sim. 

Sim. 

 

Embora não se possa igualar uma visita de estudo presencial a uma digital, a 

verdade é que esta forma de proporcionar o contacto com a realidade arqueológica e 

patrimonial despertou a curiosidade dos alunos que demonstraram, na questão se-

guinte, a vontade de conhecer, de visitar este local de extrema importância para a 

compreensão da romanização do nosso território. 

Assim, à questão: Ficaste curioso em visitar o local? Porquê?, os alunos, de 

uma forma geral, expressaram a sua vontade em conhecer as ruínas de Conímbriga, 

manifestando curiosidade e vontade de viver a experiência in loco. 

 



88 

Tabela 3 – Respostas dos alunos do 7.º B à questão: Ficaste curioso em visitar o local? Por-

quê? Secção 2 

Sim, porque é um local com milhares de anos. 

Fiquei, pois achei muito interessante. 

Sim, porque o museu é incrível e as ruínas apesar de serem ruínas já foram algo incrível e 
devemos aproveitar o facto de sobrarem estes vestígios , até porque continuam interessan-
tes. 
Sim fiquei porque pelo que achei muito interessante e bonito. 

Fiquei curiosa porque nunca tinha ido a Conímbriga. 

Muito, porque gostei de saber que ali já passaram pessoas que ficaram para a história e 
isso fascina-me imenso! 

Sim. achei muito interessante conhecer o que as pessoas viviam. 

Sim, porque podemos explorar como viviam os romanos. 

Não dá para perceber a maior parte das imagens... 

Sim porque eu fiquei muito intrigado com a historia do local. 

Sim porque fiquei a perguntar-me sobre a historia do local. 

Sim, eu sabia que era um lugar histórico e antigo, e parte da nossa história está lá. 

Sim! porque é muito interessante a civilização romana. 

Porque e um local muito antigo. 

Sim, porque nunca tinha ido lá. 

Fiquei! porque se virtualmente já é divertido imaginemos presencialmente. 

Sim, parece bem interessante e misterioso e também porque eu adoro saber coisas do pas-

sado. 

 

Relativamente à secção 3 do questionário intitulado Minimuseu, pretendia-se 

que os alunos respondessem a questões direcionadas para a visualização e manusea-

mento de materiais na sala de aula, para avaliar o impacto da Didática do Objeto no 

processo de ensino-aprendizagem.  

A primeira questão, de resposta fechada, pretendia avaliar se os alunos, atra-

vés dos objetos mostrados, compreenderam como se desenvolveu o processo de ro-

manização e perceber o que realmente entendem sobre o conceito (povos indígenas 

aculturados e romanizados, adotaram não só os usos e costumes da sociedade ro-

mana, como também adotaram matérias-primas, utensílios e técnicas tipicamente 

romanas. 
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Portanto, à pergunta: A partir da pequena amostra de materiais conseguiste 

perceber a importância dos mesmos no processo de romanização?, as 17 respostas 

obtidas foram positivas relativamente à importância que os objetos revelam e deno-

tam no processo de romanização. 

Seguidamente, na questão sobre a importância do contacto com materiais 

como forma de auxilio na compreensão da matéria: É importante este contacto com 

materiais para compreenderes melhor a matéria abordada nas aulas? Porquê?, os 

alunos mostraram grande satisfação no manuseamento de objetos, tendo-se assis-

tido a uma participação mais ativa de toda a turma, questionando sobre particulari-

dades dos mesmos, intercalando as informações adquiridas com conhecimentos e 

experiências pessoais. 

Face a respostas como: “nós ficamos muito felizes de poder tocar e sentir es-

ses materiais” ou “Sim, porque é uma forma mais divertida de aprender e estamos 

em contacto com os materiais e isso traz-nos outra visibilidade dos materiais e das 

suas funções”, rapidamente se avalia de forma positiva o impacto que objetos têm 

junto dos alunos e na sua aprendizagem. Das respostas a esta pergunta percebe-se 

que, através dos objetos, os alunos compreendem melhor não só como a sociedade 

da época funcionava, os materiais utilizados e a sua funcionalidade, assim como pro-

vocam interesse, despertam a curiosidade e promovem a satisfação tornando as au-

las mais dinâmicas e divertidas, traduzindo-se em bons resultados. 

 

Tabela 4 – Respostas dos alunos do 7.º B à questão: É importante este contacto com materi-

ais para compreenderes melhor a matéria abordada nas aulas? Porquê? Secção 3 

Sim, porque é mais fácil perceber como é que o material funcionava. 

Sim, porque através do contacto ficamos a perceber melhor a sua utilidade e como são. 

Sim, porque estes materiais levam nos a compreender um pouco mais o estilo de vida an-
tigo dos romanos . 

Sim até porque ficamos a perceber melhor. 

Porque porque me deixa a pensar que aquele material foi de alguém a milhares de anos e 
isso da me curiosidade para saber mais sobre o assunto. 
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Sim, porque ao ter-mos contacto podemos perceber melhor como seria esse material na-
quele tempo. 

Sim. É necessário o contacto com estes materiais para compreender melhor a matéria 

dada. Às vezes sim, porque pelas imagens nem sempre entendemos os objetos nas imagens. 

 Não. 

Sim, porque ajuda nos a entender a matéria. 

Sim, porque é uma forma mais divertida de aprender e estamos em contacto com os ma-
teriais e isso traz-nos outra visibilidade dos materiais e das suas funções. 

É muito importante, estamos a tocar em coisas que têm uma história por trás, e nós fica-
mos muito felizes de poder tocar e sentir esses materiais. 

Sim, para perceber como a civilização romana se desenrascava em certas situações. 

Sim pois ao vermos o material é mais fácil ver o seu formato e de que é formado. 

Sim , porque assim temos contacto com materiais e acho que torna a aula mais fixe. 

Eu acho que é porque ficamos a conhecer melhor as coisas. 

Sim, eu acho muito importante e não só é importante como se torna mais divertido. 

 

Por fim, para reforçar a ideia anterior e para concluir esta avaliação, quanto 

ao papel dos objetos como estratégia de ensino, colocou-se a última questão, onde 

se pretendia recolher a opinião pessoal de cada aluno.  

Nesta como em aulas anteriores, em que se utilizaram objetos para reforçar 

e proporcionar um conhecimento mais estruturado do tema, constatou-se uma 

certa agitação e satisfação em tocar, ver, sentir os materiais. O que, realmente veio 

a comprovar-se pelas respostas, então, obtidas. 

Assim, à última pergunta colocada: As aulas de História ficam mais interes-

santes com a visualização de materiais? Porquê? Os alunos responderam: 

 

Tabela 5 – Respostas dos alunos do 7.º B à questão: As aulas de História ficam mais interes-

santes com a visualização de materiais? Porquê? Secção 3 

Sim, percebo melhor a matéria. 

Sim, porque tornam-se mais interessantes e divertidas. 

Sim. É divertido ter contacto (desta vez não tivemos mas vamos ter) com materiais tão an-
tigos.” 
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Sim porque como já disse fico a perceber melhor a sua utilidade. 

Sim , porque temos a oportunidade de ver os materiais. 

Sim, porque é engraçado, porque há contacto com materiais, e também, porque não são 
materiais quaisquer, porque são materiais históricos. 

Sim. 

Sim, porque é interessante ver e mexer nos objetos. 

Sim, pois é outra forma de aprendermos e ao estarmos em contacto com os mesmos te-
mos uma perspetiva diferente e mais divertida e educacional.  

Sim porque vemos coisas novas. 

Pelo motivo que já referi a cima 

Sim, fico muito feliz quando nos mostram os materiais, pois é algo diferente, assim já po-
demos dizer que tocamos em materiais antigos e muito interessantes. 

Claro! porque existem história por traz de um material da era dos romanos. 

Sim porque é mais divertido se pudermos tocar nos objetos. 

Sim porque temos contacto com os materiais. 

Eu acho que ficam mais interessantes porque, acho que podemos aprender mais sobre 
isso. 
Sim porque estamos em contacto com uma coisa que antigamente era utilizada e torna se 
bem entusiasmante. 

 

Se dúvidas existissem, as respostas clarificaram a posição de todos sobre a 

utilização de objetos na sala de aula como complemento e forma de transmitir in-

formação. Face às respostas obtidas é perentório afirmar que todos expressaram a 

mais-valia dos objetos como recurso nas aulas. O entusiasmo e felicidade nas res-

postas refletia-se nas caras e na forma irrequieta dentro da sala, quando desconfia-

vam ou previam a presença de objetos. 

Na análise do inquérito, houve um aluno que se destacou de todos os outros, 

pela forma como respondeu às diferentes questões. Ao contrário dos restantes alu-

nos que responderam e alguns argumentaram de uma forma positiva, seguindo a 

mesma linha de raciocínio, este aluno, para além de manifestar uma opinião contrá-

ria a todos os outros, repetindo, por vezes a mesma resposta nos diferentes campos, 

entra em aparente contradição nas duas últimas questões apresentadas.  

Se, por um lado, o aluno não considera importante o contato com materiais 

para compreender melhor a matéria abordada nas aulas, por outro afirmou que as 
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aulas de História ficam mais interessantes com a visualização de materiais, respon-

dendo: “Sim, pois é outra forma de aprendermos e ao estarmos em contacto com os 

mesmos temos uma perspetiva diferente e mais divertida e educacional”. 

Questionado sobre estas incongruências, o aluno respondeu que tinha tido 

problemas informáticos o que tornou o vídeo da visita virtual impercetível e quanto 

às restantes perguntas respondeu de forma precipitada, não lendo atentamente e in-

terpretando de forma errada as questões colocadas, reforçando a ideia transmitida 

na última resposta, de que os objetos facilitam a aprendizagem da matéria de uma 

forma mais descontraída e divertida. 

Em suma, no que concerne à turma de 7.º ano, parece unânime a opinião 

que a utilização de objetos (réplicas, artefactos reais ou maquetes) na sala de aula 

ajuda a compreender a matéria, estimula o interesse pelos conteúdos da disciplina 

e torna as aulas mais motivantes e divertidas. 

 

3.3.2. Questionário aplicado ao 8.º ano – Dia Internacional dos Monumentos e 

Sítios 

Relativamente ao questionário aplicado à turma do 8.º ano (consultar Anexo 

4), o mesmo foi realizado no âmbito da celebração do dia 18 de abril, data come-

morativa do Dia Internacional dos Monumentos e Sítios47. Considerou-se impor-

tante a valorização deste dia, uma vez que muitos não sabem da sua existência e 

significado e o quão importante é para a valorização e educação patrimonial. 

                                                      

47 O Dia Internacional dos Monumentos e Sítios foi instituído em 18 de abril de 1982 pelo ICOMOS e aprovado 

pela UNESCO no ano seguinte. Esta data comemorativa tem vindo a oferecer a oportunidade de aumentar a cons-

ciência pública relativamente à diversidade do património e aos esforços necessários para o proteger e conservar 

e chamar a atenção para a sua vulnerabilidade. 

Pretende-se que o dia 18 de abril funcione como um marco comemorativo do património nacional, mas que cele-

bre, também, a solidariedade internacional em torno da salvaguarda e da valorização do património de todo o 

mundo. 
Disponível em: http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/recursos/projectos-de-divulgacao/dims-dia-internacio-
nal-dos-monumentos-e-sitios/ 
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Os dados apresentados resultam do questionário aplicado à turma tendo 

como base para as respostas, o grau de satisfação dos conteúdos abordados e a per-

tinência na utilização de objetos para a compreensão histórica, sendo que aqui deu-

se particular relevo às questões patrimoniais e à estreita ligação à história local, im-

portante para a compreensão do passado, da identidade e memória da população lo-

cal, vista como perpetuação de uma cultura. 

A turma é composta por 18 alunos, mas apenas 16 responderam ao inquérito, 

dado que dois elementos faltaram à aula em que foi aplicado. 

A primeira questão colocada, de resposta fechada, foi no sentido de apurar 

até que ponto a história local era um tema familiar para os alunos e se alguma vez 

tinham abordado esta matéria nas aulas da disciplina de História: Já alguma vez ti-

veste uma aula sobre a história da tua cidade? 

 

Gráfico 2 – Resposta à questão 1 do inquérito – Vi(m)ver a História 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Forms 

 

Das respostas obtidas, uma percentagem significativa, 62,5% dos alunos, 

(que corresponde a 10 alunos), confirmou ter tido pelo menos uma aula sobre a 

história da cidade, sendo que 37,5% (6 alunos) afirmaram nunca ter tido uma aula 

sobre esta temática. 
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Aqui a interpretação que se pode fazer é que realmente os alunos nunca 

tiveram uma abordagem à História Local, embora esteja previsto nas competências 

específicas da disciplina de História, ou então que nunca tenham tido uma aula 

totalmente direcionada para a história da região. Contudo, a maioria revelou que já 

tinha conhecimentos, embora muitos dispersos e fragmentados da realidade 

histórica local. 

Relativamente à segunda questão (também de resposta fechada): Esta aula, 

em particular, foi importante para conheceres melhor a cidade de Vila Real e a sua 

evolução? todos os alunos foram da opinião que a aula foi importante para 

conhecer a cidade, particularidades e a sua evolução ao longo dos tempos.  

No que respeita à questão 3: Ficaste com curiosidade de conhecer um pouco 

mais da tua cidade? pediu-se que os alunos respondessem numa escala balizada 

entre o 1 (que correspondia nada curioso) e o 5 (muito curioso), avaliando, desta 

forma o grau de satisfação pelos conteúdo apreendidos e vontade de saber mais. 

 

Gráfico 3 – Resposta à questão 3 do inquérito – Vi(m)ver a História 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Forms 



95 

 

Metade dos inquiridos (8 alunos) avaliaram com o nível 4 o nível de curiosi-

dade pela História Local, sendo que 25% (4 alunos) mostraram muita curiosidade, op-

tando pelo nível 5, e os restantes 25% (4 alunos) escolheram o nível intermédio no 

que concerne à curiosidade sobre a história da cidade. 

Assim, os resultados foram bastante satisfatórios, uma vez que a aula desper-

tou em todos os alunos, embora com impacto diferente, vontade de saber mais sobre 

a cidade onde vivem e os “segredos” que ela guarda, em cada local, em cada ele-

mento material e/ou imaterial. 

Da análise das respostas à questão: Do que aprendeste, o que consideraste 

mais interessante? verificou-se que os alunos foram “tocados” por aspetos diversifi-

cados, mas todos revelaram que estiveram atentos e interessados na abordagem 

realizada. 

 

Tabela 6 – Respostas dos alunos do 8.º B à questão: Do que aprendeste, o que consideraste 

mais interessante? – Vi(m)ver a História 

Ficar a saber a historia da minha cidade e saber a sua evolução. 

Os monumentos. 

Aprendi, um pouco de tudo, das construções passadas e sobre a sua evolução. Sobre figu-
ras históricas como reis, marqueses, descobridores... Gostei de tudo! 

Aquilo que achei mais interessante, foi aprender um pouco mais da história da cidade de 
Vila Real. 

Tudo. 

A mudança de Vila Real durante o tempo. 

A historia de Carvalho Araújo. 

A razão do lugar escolhido para "fundar" a cidade. 

Eu gostei da parte da cidade eu fiquei surpreendido de como mudou bastante. 

A evolução que Vila Real está a ter, pois no passado a avenida estava muito diferente. 

Como era a cidade antigamente. 

Achei interessante saber mais sobre o significado que tem a estátua Carvalho Araújo. 

Os variados lugares onde os antigos monumentos importantes estavam. 

Monumentos. 
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O facto de a nossa cidade ter mudado tanto ao longo do tempo. 

O antes e depois da cidade. 

 

Várias ideias foram tidas em consideração no que respeita ao interesse que 

cada um mencionou. Se para uns o interesse focou-se na parte patrimonial, nos mo-

numentos, outros realçaram a importância da história e das gentes, sendo que a evo-

lução da própria cidade/avenida foi o tema que reteve mais atenção e alvo de inte-

resse. Em suma, foram gerais o interesse e a motivação pelo tema abordado, susci-

tando curiosidade em todos os elementos da turma que, durante a própria aula, fo-

ram interrompendo, colocando questões e complementando com coisas que sabiam, 

contatos e experiências adquiridas fora do contexto escolar. 

No que concerne à pergunta 5: A utilização de materiais (fotografias e ima-

gens, materiais arqueológicos, documentos impressos) contribuem para uma me-

lhor compreensão e aprendizagem da matéria? Justifica , remetia para uma avaliação 

individual, uma opinião relativamente ao recurso a materiais/objetos na sala e a sua 

pertinência no processo de ensino e de aprendizagem, as respostas obtidas, embora 

esperadas, foram além das expectativas. 

 

Tabela 7 – Respostas dos alunos do 8.º B à questão: A utilização de materiais (fotografias e 

imagens, materiais arqueológicos, documentos impressos) contribuem para uma melhor 

compreensão e aprendizagem da matéria? Justifica. – Vi(m)ver a História 

Sim, pois assim os alunos conseguem ter a perspetiva da cidade de uns anos atrás e tam-
bém ficam mais motivados para aprender sobre a nossa cidade. 

Sim pois é mais interativo e divertido. 

As imagens, fotografias, documentos impressos ou outros são sim importantes não só 
para a aprendizagem, mas para mostrar as pessoas como eram os nossos antepassados, 
como viviam, como se vestiam, ficando assim a entender melhor sobre a história da ci-
dade ou país. A utilização de materiais contribuem muito para melhorar a nossa aprendizagem da sobre 
matéria, porque ficas a compreender melhor, por exemplo com as fotografias e imagens 
ficas a conhecer mais ou menos como eram as edifícios, monumentos do passado, como os 
materiais arqueológicos ficas a saber quais eram os materiais utilizados na época. 

Porque assim conseguimos ter uma perspetiva do que estamos a aprender. 

Sim, pois assim tivemos uma melhor perceção como era antigamente Vila Real. 

Sim pois com fotografias a analise e compreensão de um determinado local é bastante 
mais fácil. 
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Sim, acho bastante importante porque dá para ter uma melhor perceção da cidade e ver 
algumas coisas com mais pormenor. 

Sim. Eu acho que sim porque se virmos de perto e ver com os próprios olhas é mais inte-
ressante e incentiva mais. 

Sim, pois se não tivéssemos imagens nos se calhar não íamos ter uma aula tão produtiva 
e também não íamos entender muito bem a matéria. 

Sim. 

Sim, porque conseguimos ter uma melhor visão de como eram as coisas antigamente seja 
por imagens como documentos e materiais arqueológicos e também pelas imagens pode-
mos observar melhor como eram os lugares antes de os vermos hoje em dia. 

Sim pois nós dá uma melhor ideia daquela época. 

Sim pois é mais interativo e divertido. 

Sim pois é mais interativo e criativo. 

Sim, pois assim podemos ver conhecer e aprender como a cidade era antes. 

 

Todos são da opinião que os materiais, quer sejam iconográficos ou 

arqueológicos, ajudam na compreensão da matéria e tormam as aulas mais 

“divertidas”, “criativas” e “interativas” o que promove o incentivo pela matéria e 

pela disciplina, além que complementar a construção do esquema mental por eles 

realizado sobre o tema e neste caso permite, com base nos vestígios do passado, 

que compreendam o presente.  

Relativamente à questão 6, uma questão de resposta fechada: Consideras 

que se houvesse aulas no exterior e/ou museus seriam mais enriquecedoras e 

motivadoras? não há muito a acrescentar, uma vez que a totalidade da turma 

respondeu positivamente a esta questão, considerando a pertinência e relevância 

do funcionamento das aulas fora da sala e mesmo da escola, ora nos museus e pela 

cidade. 

Resposta igual foi dada na questão 7: Consideras que aulas mais dinâmicas e 

práticas contribuem para uma maior motivação e compreensão da matéria?  onde 

as 16 respostas dadas comungam da opinião que o recurso a estratégias 

diversificadas contribui para melhores resultados de aprendizagem e consolidação 

dos conhecimentos. 
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Quase a encerrar o conjunto de questões colocadas, a pergunta 8: 

Concordas que a exposição foi importante para a tua aprendizagem?  revelou que a 

aula foi uma mais-valia para a aquisição de conhecimentos sobre as diferentes 

áreas de estudo abordadas, onde se reconhece que os materiais e a colaboração 

dos museus locais funcionam como excelentes aliados. 

Por último, mas não menos importante, foi tentar perceber o que afinal 

aprenderam de novo com esta aula. Assim, a última questão: O que é que não 

sabias e ficaste a saber? foi possível apurar que, para além dos conhecimentos 

prévios que foram partilhando durante a aula, os alunos adquiriram novas 

competências, o que contribuiu para a sua formação pessoal, o que inspirará (assim 

se espera) o espírito crítico em decisões no futuro, com conhecimentos 

consistentes e comprovados sobre o passado. 

 

Tabela 8 – Respostas dos alunos do 8.º B à questão: O que é que não sabias e ficaste a sa-

ber? – Vi(m)ver a História 

Através das imagens que a professora Sandra atribuiu fiquei a saber que havia animais na 
Avenida de Carvalho Araújo e que mudou bastante. 

Como era vila real antigamente e alguns monumentos da cidade e onde ficam. 

Fiquei a saber mais sobre a história da minha cidade, sobre as suas construções, monu-
mentos, sobre a sua grande evolução ao longos dos anos, não sabia muita parte das coi-
sas, como por exemplo, a mudança do hotel tocaio, as posições dos variados monumentos 
históricos, a evolução da "Vila Velha", mas foi uma aula super intuitiva e fantástica, mos-
trando assim a nossa linda cidade de Vila Real! 

Eu não sabia que o edifício da Câmara Municipal de Vila Real tinha sido um hospital. Tam-
bém não sabia que na minha cidade tinham existido três hotéis Tocaios, nem tinha noção 
da Avenida Carvalho de Araújo ter muitos espaços verdes, bem como a sua disposição ser 
tão diferente daquilo que é atualmente. 

Um pouco de tudo. 

Que existiram 3 hotéis Tocaio, que Vila Real mudou muito principalmente na parte que é 
agora a Avenida Carvalho Araújo até à Câmara. 

Aprendi os motivos para a criação de Vila Real. 

TANTAAAA coisa. 

Eu fiquei a saber que era muito diferente. 

Que o pelourinho estava a frente da câmara, aquela escultura em cima da câmara e o 
largo que tinha na avenida 
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Como era a cidade antigamente. 

Fiquei a conhecer melhor o significado da estátua de Carvalho Araújo, o que quer dizer a 
Santa que está no topo da Câmara Municipal, que antes de ser uma Câmara Municipal foi 
um hospital, que o pelourinho já esteve à frente da Câmara Municipal e que Vila Real já 
teve três hotéis Tocaio antes de ser agora o hospital da luz. 

Os lugares onde os antigos monumentos estavam. 

Como era Vila Real antigamente como fiquei a saber também sobre os monumentos e 
onde ficavam. 

O facto de Vila Real já ter sido habitada à muito tempo entre outras. 

Que tinha havido escavações na Vila Velha. 

 

Facilmente se percebe que a aula foi bastante promissora e produtiva, 

situação constatada durante esta aula específica e nas outras de forma geral, onde 

os alunos quiseram participar colocando questões pertinentes.  

Assim, o recurso a materiais para ajudar na construção de conhecimento e 

esclarecimento de eventuais dúvidas revelou-se profícuo e bastante motivador, 

comprovado na expressão dos alunos, sempre atentos e curiosos.  

Afinal o tema abordado também lhes é familiar e próximo. Falou-se de uma 

parte da realidade que eles conhecem. 

Considera-se que todas estas áreas abordadas, a arqueologia (objetos), o 

museu (objetos e imagem), e património material e imaterial, aliadas à 

compreensão da História local, são fulcrais para a educação, enquanto alunos e 

enquanto pessoas conscientes que vivem e devem lutar pelas bases e cultura da 

sociedade onde se encontram inseridos, à qual pertencem e que também eles 

contribuirão para a sua História. 

 

 

 



100 

Considerações finais 

Importa referir, antes de tecer considerações sobre o estudo realizado, que 

a prática de observação, a preparação e a prática pedagógica permitiu concluir que 

os alunos carregam para a sala de aula um conjunto vasto de ideias influenciadas 

pelo seu contexto económico, social, cultural, familiar e geográfico. É natural que os 

jovens recebam influências e interferências das mais variadas fontes, e mais 

importante que isto, percebe-se que essas influências se apresentam como 

conhecimentos alternativos e que por vezes concorrem com o conhecimento 

escolar. Contudo, devem ser aproveitadas, valorizadas e potenciadas na sala de 

aula de modo que permitam uma assimilação e consolidação dos conhecimentos de 

uma forma mais eficaz.  

O ensino de História é muitas vezes associado a uma forma teórica e 

abstrata de perceber e conceber o passado e a ação dos seres humanos ao longo 

dos tempos, onde sem dúvida que as diferentes áreas complementares facilitam e 

esclarecem muitas nuances por vezes de difícil interpretação.  

Sem dúvida que o recurso a objetos (arqueológicos ou demonstrativos de 

uma realidade), em contexto de sala de aula, ou em ambientes museológicos, ou 

então em locais de interesse histórico e patrimonial, ao ar livre, pode ser uma 

excelente fonte de educação, indo ao encontro da ideia defendida por vários 

investigadores, de que a aprendizagem de História não é algo que acontece 

simplesmente em sala de aula, ou da maneira considerada como a mais 

convencional. O contacto direto com materiais ou estruturas, vestígios do passado, 

potencia e desenvolve a capacidade dos alunos analisarem, questionarem, 

interpretarem e construírem o próprio conhecimento sobre as pessoas, locais ou 

acontecimentos do passado e relacionar essa informação com a aprendizagem 

adquirida ao longo dos tempos. 

Embora o trabalho apresentado seja o resultado de uma pequena amostra, 

que compreende, apenas, um ano letivo, os estudos realizados por vários 
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investigadores confirmam que o trabalho com materiais e com a colaboração dos 

museus locais e/ou centros históricos deve ser um procedimento contínuo e de 

constante partilha entre os próprios alunos e entre estes e os técnicos e docentes.  

Desta forma, a disciplina de História deixa de ser tida como uma mera 

disciplina que congrega conceitos, factos, datas e nomes, para ser uma disciplina 

que tem como intuito questionar e permitir a aprendizagem sobre si próprio 

enquanto indivíduo de uma época, que foi condicionada, dinamizada, estimulada 

no passado, por diferentes fatores. 

Neste sentido, o professor não deve revelar aos alunos as relações entre os 

objetos, mas conduzir os alunos nas suas descobertas, permitir que cheguem a 

informação sobre o passado, sobre a sua função prática e social, religiosa e política, 

sobre a técnica e tecnologia, sobre a matéria prima utilizada e a sua proveniência, 

sobre as áreas de produção e os locais em que foram encontrados, onde a 

Arqueologia tem um contributo de extrema relevância. 

A didática do objeto, mais do facultar o contacto direto com objetos, 

artefactos/materiais originais ou réplicas (ou mesmo as maquetes), permite uma 

análise muito mais abrangente e completa, que torna a construção da história mais 

fácil e percetível. 

A análise de um objeto, conduz automaticamente a um conhecimento das 

pessoas que o fizeram e usaram o estatuto que este (objeto) podia conferir a quem 

o detinha, pessoa ou grupo (como exemplo a utilização de cerâmica comum ou 

terra sigillata durante o período romano e o processo de romanização, ou mesmo a 

produção de instrumentos de sílex na Pré-História), dos hábitos e comportamentos 

sociais, ou até mesmo revelar informação sobre a economia, a tecnologia ou ainda 

a religião de uma época específica. 

Uma vez que nem todas as crianças têm a possibilidade de visitar museus, 

muitas não têm acesso ou conhecimento dos vestígios dos passado, mesmo na área 

de residência, a Didático do Objeto apresenta-se como uma experiência educativa 
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relevante como forma de estimular o pensamento histórico nos alunos e a visita 

orientada a locais da própria cidade um excelente exercício para a educação 

patrimonial e futuro desempenho de cidadania. 

É importante nunca descurar a relação de colaboração que deve existir entre 

a escola, os museus e o poder local, que em uníssono devem trabalhar para a 

formação de jovens alunos com pensamento crítico, futuros cidadãos preparados 

para zelar de forma consciente e responsável pelas suas origens, pela sua 

identidade. 

No que diz respeito aos objetivos esboçados para este estudo, considera-se 

que foram alcançados, tendo sido obtidos resultados bastante positivos, o que 

revela que a Didática do Objeto ajudou na compreensão da matéria lecionada. 

No entanto, há que apontar algumas limitações ao estudo apresentado. Por 

um lado a amostra recolhida é bastante limitativa. Para apresentar dados mais 

conclusivos, seria conveniente que estas atividades tivessem sido implementadas 

em mais turmas, para poder proceder a uma análise comparativa da informação 

recolhida e avaliar com mais consistência o grau de satisfação e de compreensão 

dos alunos. Por outro lado, a situação atípica vivida por várias vezes obrigou a um 

repensar de estratégias, de metodologias, dificultando o contacto mais próximo 

com os alunos e a observação mais atenta e criteriosa do comportamento e do 

impacto dos objetos junto das turmas. 

Contudo, a avaliação que se apresenta é positiva, permanecendo o 

sentimento de missão cumprida. 
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Anexo 2: Apresentação da aula Vi(m)ver a História49 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      

49 Disponível em: https://view.genial.ly/606dcf9ab6d5bc0da61d25cb/presentation-dia-internacional-dos-monumentos-e-sitios 
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Anexo 2a: Projeto/aula – Apresentação da atividade50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      

50 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAEbcZxF-MI/CC7JRwgu3n9LfV7OjBIgPA/view?utm_content=DAEbcZxF-MI&utm_campaign=de-
signshare&utm_medium=link&utm_source=homepage_design_menu 
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Anexo 3: Questionário sobre a visita de estudo virtual a Conímbriga e 

importância dos objetos no processo ensino aprendizagem – turma do 

7.º ano 
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Anexo 4: Questionário sobre a aula do Dia Internacional dos 

Monumentos e Sítios – Turma do 8.º ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



129 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



130 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo 5: Propostas de atividades 

Anexo 5a: Proposta de aula – Uma Arte co(m)vida51 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      

51 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAEdtVt-Vx8/ncbZSFCbsp_nETjSJs9kTA/view?utm_content=DAEdtVt-Vx8&utm_campaign=designshare&utm_me-
dium=link&utm_source=homepage_design_menu 
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Anexo 5b: Projeto/aula – Apresentação da atividade52 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      

52 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAEcZqjB-QE/s_rqi2jtADFYKjIl5Rf9bQ/view?utm_content=DAEcZqjB-QE&utm_campaign=designshare&utm_me-
dium=link&utm_source=homepage_design_menu 
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Anexo 5c: Proposta de aula – (re) produzir a História53 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      

53 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAEeFo75C94/_EgKKGFhn48sVidojf1KoA/view?utm_content=DAEeFo75C94&utm_campaign=de-
signshare&utm_medium=link&utm_source=homepage_design_menu 
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Vídeo: Processo de fabrico do Barro Preto de Bisalhães 
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Anexo 5d: Projeto/aula – Apresentação da atividade54 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      

54 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAEavbW2e9M/EEuRLT_pPfw0-A-HXeEVVA/view?utm_content=DAEavbW2e9M&utm_campaign=de-
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Anexo 6: Panfleto – apoio visita de estudo virtual 
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